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INSTITUTO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR MUNICIPAL /CAMAÇARI - BAHIA 
CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL DE ABERTURA Nº 01/2016 
 

 

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR MUNICIPAL /CAMAÇARI, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o disposto no art. 37 da Constituição Federal, nas Leis Municipais nº 1387/2015, e nas demais leis que regem a espécie, 
em cumprimento às normas estabelecidas pelo Tribunal de Contas dos Municípios – TCM, bem como as normas contidas neste Edital, 
TORNA PÚBLICO que estarão abertas as inscrições do CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS do quadro efetivo do Instituto de 
Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari -BA, além das que surgirem durante o prazo de validade do certame. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público a que se refere o presente Edital será executado pela SEPROD – Serviço de Processamento de Dados, 
sediada na Rua Marechal Bittencourt, 397, CEP 48010-410, Alagoinhas - Bahia, site www.seprod.com.br e correio eletrônico 
contato@seprod.com.br. 

1.2. O concurso destina-se ao provimento de vagas do Quadro Efetivo do Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de 
Camaçari-BA, de acordo com o Anexo II, cuja validade será de 02 (dois) anos, contados a partir da data da homologação, 
podendo ser prorrogável pelo mesmo período, a critério da administração. 

 

2. DAS INSCRIÇÕES 

2.1. Será admitida a inscrição via Internet no endereço eletrônico http://www.seprod.com.br, solicitada no período de 25 de julho a 
14 de agosto de 2016, podendo ser realizadas até às 23:59hs do último dia previsto para o término das inscrições, observado o 
horário oficial de Brasília/DF. 

2.2. O candidato deverá preencher o formulário de inscrição, ler e aceitar o conteúdo do Edital e transmitir os dados pela Internet. 
Deverá ainda imprimir o boleto para o pagamento da taxa de inscrição.  

2.3. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 15 de agosto de 2016, em toda a rede bancária. 
2.4. Todos os boletos gerados na página para o pagamento da taxa de inscrição contêm os dígitos 10496.92211 47000 no início da 

linha digitável do código de barras. Portanto, é recomendável que o examinando se certifique de que o computador que está 
utilizando para a inscrição encontra-se livre de quaisquer vírus ou malwares, tendo em vista a possibilidade de existência de 
mecanismos mal-intencionados que adulteram o código de barras do boleto de pagamento, ocasionando a não quitação do 
boleto junto à SEPROD. 

2.5. A SEPROD e O Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari-BA não se responsabilizarão pela solicitação de 
inscrição via Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados. 

2.6. A partir do dia 22 de agosto de 2016 o candidato deverá conferir, no endereço eletrônico www.seprod.com.br, se os dados da 
inscrição efetuada via Internet foram confirmados. Em caso negativo, o candidato deverá entrar com recurso no prazo de 48hs 
enviando e-mail para recursos@seprod.com.br. 

2.7. O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá informar através do e-mail 
contato@seprod.com.br, os recursos especiais necessários a tal atendimento até o último dia de inscrição. 

2.8. A taxa de inscrição está classificada de acordo com cargo pleiteado, segundo os valores específicos no quadro abaixo:  
 

ESCOLARIDADE (ANEXO II) TAXA DE INSCRIÇÃO 

NÍVEL SUPERIOR R$ 95,00 

NÍVEL MÉDIO R$ 65,00 

 
2.9. Efetuada a Inscrição, não serão aceitos pedidos para qualquer alteração na ficha de Inscrição, bem como não haverá devolução 

da importância paga a título de ressarcimento das despesas com materiais e serviços. 
2.10. O ato de inscrição gera presunção absoluta de que o candidato conhece as instruções e de que aceita as condições do concurso 

público, estabelecidas na legislação e neste Edital. 
2.11. O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato 

para eventuais recursos. 
 
DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

2.12. Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que declararem e comprovarem 
hipossuficiência de recursos financeiros para pagamento da referida taxa, nos termos do Decreto Federal nº. 6.593, de 02 de 
outubro de 2008; 

2.13. Fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente hipossuficiente que estiver inscrito no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa renda, assim 
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compreendida aquela que possua renda per capita de até meio salário mínimo ou aquela que possua renda familiar mensal de 
até 03 (três) salários mínimos, nos termos do Decreto Federal nº. 6.135, de 26 de junho de 2007; 

2.14. O candidato que requerer a isenção deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em conformidade com os que 
foram originalmente informados ao órgão de Assistência Social de seu Município responsável pelo cadastramento de famílias 
no CadÚnico, mesmo que atualmente estes estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e 
cinco) dias, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados do CadÚnico a nível nacional; 

2.15. A isenção poderá ser solicitada para apenas um cargo somente nos dias 25 e 26 de julho de 2016, no posto presencial 
localizado no auditório da SEGOV – Secretaria do Governo, situado na Rua Francisco Drummond sn – Centro Administrativo – 
Camaçari (prédio verde),no horário das 08h00min as 12h00min e das 13h30min as 16h00min,  devendo o candidato 
obrigatoriamente indicar o seu Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico, bem como declarar- se membro 
de família de baixa renda e apresentar os seguintes documentos: a) Número do NIS; b) Xerox de identidade; c) Xerox do 
Comprovante de residência; d) Xerox do Comprovante de renda da família; e) Xerox da Certidão de nascimento do(s) filho(s) (se 
tiver). 

2.16. A SEPROD consultará o órgão gestor do CadÚnico, a fim de verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato que 
requerer a isenção na condição de hipossuficiente. As informações prestadas no Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição, 
bem como os documentos encaminhados, serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer 
momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará na sua eliminação do Concurso Público e exoneração do cargo; 

2.17. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do 
artigo 10 do Decreto Federal nº. 83.936, de 06 de setembro de 1979; 

2.18. O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa de inscrição, durante a inscrição, não 
garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita à análise e deferimento da solicitação 
por parte da SEPROD e da Comissão Organizadora do Concurso Público, conforme o caso; 

2.19. Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações prestadas; 
2.20. Não será deferida solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via correio ou via fax; 
2.21. O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação ou a solicitação apresentada 

fora do período fixado implicará a eliminação automática do processo de isenção; 
2.22. O resultado da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado na data estabelecida no cronograma 

constante no anexo II deste edital, pelos meios de divulgação informados no item 3; 
2.23. O candidato cujo requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá interpor recurso de acordo 

com o item 10, mediante requerimento dirigido à SEPROD via correio eletrônico (recursos@seprod.com.br); 
2.24. O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá acessar o site www.seprod.com.br, até a 

data final do período das inscrições, realizar uma nova Inscrição, gerar o boleto bancário e efetuar o pagamento até o seu 
vencimento para participar do certame. A inscrição só será confirmada após a quitação do boleto bancário; 

2.25. O interessado que não tiver seu requerimento de isenção deferido e que não realizar uma nova inscrição na forma e no prazo 
estabelecido neste Edital estará automaticamente excluído do certame; 

2.26. As informações prestadas no requerimento de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a SEPROD do 
direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher o requerimento de forma completa, correta e/ou que fornecer 
dados comprovadamente inverídicos. 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PARA PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS: 
2.27. Fica reservado o percentual de 5% (cinco por cento) do total de vagas por cargo existentes no Anexo II deste Edital para os 

candidatos portadores de necessidades especiais em função compatível com a sua aptidão; 
2.28. Para concorrer a uma das vagas reservadas para os portadores de deficiências, o candidato deverá: 

a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência; 
b) encaminhar cópia simples do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), 

emitido nos últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da deficiência, 
encaminhando via SEDEX até o dia 15 de agosto de 2016, para a Central de Atendimento da SEPROD, situada à Rua 
Marechal Bittencourt, 397, Centro – Alagoinhas Bahia, CEP: 48.010-397. 

2.29. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 2.27 resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o 
primeiro número inteiro subsequente, se a parte fracionária for igual ou maior que 0,5 (cinco décimos) e, para o número inteiro 
imediatamente anterior se a parte fracionária for inferior a 0,5 (cinco décimos); 

2.30. Os candidatos portadores de necessidades especiais concorrerão em igualdade de condições com os demais candidatos, caso o 
número de vagas seja inferior a um (1); 

2.31. Às pessoas portadoras de necessidades especiais que pretenderem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no Inciso 
VIII do Art. 37 da Constituição Federal e Decreto 3.298/99, alterado pelo Decreto Nº. 5.296/2004 é assegurado o direito de 
inscrição no presente Concurso Público desde que as deficiências de que são portadoras sejam compatíveis com as atribuições 
objeto do cargo em provimento; 

2.32. Consideram-se pessoas portadoras de necessidades especiais aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas pelo 
artigo 4° do Decreto Federal nº 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004. 

2.33. As pessoas portadoras de necessidades especiais, resguardadas as condições previstas no Decreto 3.298/99, particularmente o 
seu art. 40, participarão do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao 
conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida 
para todos os demais candidatos; 

2.34. Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais, estas serão 
preenchidas pelos demais candidatos classificados, com estrita observância da ordem classificatória. 
 

3. DA DIVULGAÇÃO 
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3.1. A divulgação oficial das etapas referentes ao presente Concurso Público dar-se-á na forma de Avisos e Extratos de Editais, através 
dos seguintes meios:  
a) No quadro de publicações e avisos do Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari-BA e/ou publicação em 
Diário Oficial do Município de Camaçari no site http://www.issm.camacari.ba.gov.br/2015/index.php / /;  
b) No site www.seprod.com.br de caráter meramente informativo. 

 

4. DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO 

4.1. O concurso para os cargos de que trata este Edital compreenderá exame para aferir conhecimentos e habilidades, mediante 
aplicação de prova objetiva para todos os cargos, de caráter classificatório e eliminatório, prova discursiva para todos os 
cargos  de caráter classificatório e prova de títulos para todos os cargos do certame de caráter classificatório.  

4.2. Ensino Médio: Prova de múltipla escolha de língua portuguesa, legislação e conhecimentos específicos e discursiva. O total 
máximo a ser obtido no somatório das questões de múltipla escolha é de 90 (noventa) pontos. Será eliminado o candidato que 
não obtiver no mínimo 60% (sessenta por cento) dos pontos da prova objetiva. Os candidatos classificados com nota igual ou 
superior a 60% (sessenta por cento) dos pontos da prova objetiva serão avaliados em sua questão discursiva que admite 
pontuação máxima de 10 pontos, totalizando com a prova objetiva pontuação máxima de 100 (cem) pontos. 

4.3. Ensino Superior: Prova de múltipla escolha de língua portuguesa, legislação e conhecimentos específicos e 01 (uma) questão 
discursiva. O total máximo a ser obtido no somatório das questões de múltipla escolha é de 90 (noventa) pontos. Será 
eliminado o candidato que não obtiver no mínimo 60% (sessenta por cento) dos pontos da prova objetiva. Os candidatos 
classificados com nota igual ou superior a 60% (sessenta por cento) dos pontos da prova objetiva serão avaliados em sua prova 
discursiva que admite pontuação máxima de 10, totalizando com a prova objetiva pontuação máxima de 100 (cem) pontos. 

4.4. Somente será corrigida a Questão Discursiva e avaliados os títulos dos candidatos classificados com nota igual ou superior a 
60% (sessenta por cento) dos pontos da prova objetiva. 
 

5. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 

5.1. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta da data, local e horário de realização das provas. 
5.2. As provas serão realizadas em dois turnos de acordo com a tabela abaixo: 

 

ESCOLARIDADE (ANEXO II) HORÁRIO 

NÍVEL SUPERIOR MATUTINO 

NÍVEL MÉDIO VESPERTINO 

 
5.3. O candidato somente fará a prova se munido de documento de identificação oficial com foto, não sendo aceitos fotocópias, 

mesmo que autenticadas, documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados ou quaisquer outros documentos sem 
validade legal ou sem foto, como certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de estudante, carteiras funcionais 
sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, sob pena de não poder fazer as provas e ser automaticamente eliminado 
do Concurso Público. 

5.4. As eventuais alterações dos locais de realização das provas serão devidamente informadas por ocasião da convocação para a 
realização das provas. 

5.5. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar no dia da realização das provas o documento de identidade original, por 
motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

5.6. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à 
fisionomia ou à assinatura do portador. 

5.7. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 01 (uma) hora 
do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta e documento de identificação 
original. Não será permitida a entrada de candidatos, sob qualquer pretexto, após o fechamento dos portões. 

5.8. O tempo de duração da prova será de 04 (quatro) horas. 
5.9. O candidato que porventura sentir-se mal durante a realização da sua prova, poderá interrompê-la até que se restabeleça no 

próprio local de realização das provas. Caso o candidato não se restabeleça para terminar sua prova dentro do horário 
estabelecido, estará eliminado do Concurso Público. 

5.10. Após resolver todas as questões da prova, o candidato deverá marcar suas respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta, no Cartão de Respostas, onde será de sua inteira responsabilidade o seu correto preenchimento. Os prejuízos 
advindos das marcações feitas incorretamente no Cartão de Respostas serão de inteira responsabilidade do candidato. São 
consideradas marcações incorretas: dupla marcação, marcação rasurada, marcação emendada, campos de marcação não 
preenchidos integralmente, marcação ultrapassando o campo determinado e marcação que não seja feita com caneta 
esferográfica de tinta preta ou azul. 

5.11. Os fiscais da sala e os coordenadores dos locais de prova não estarão autorizados a fazer retificações de qualquer natureza nas 
instruções ou no enunciado das questões da prova. 

5.12. Durante a realização das provas, não será permitida a comunicação entre os candidatos, a utilização de máquinas 
calculadoras, aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, players, receptor, gravador) relógio digital ou até mesmo analógico 
equipamentos similares, assim como livros, anotações ou impressos. 

5.13. É de responsabilidade do Candidato entregar o Cartão-Resposta ao fiscal antes de sair da sala de provas, para a devida 
conferência. Caso não seja devolvido, o candidato estará sumariamente eliminado do Concurso público, no qual estiver 
participando, sem direito a recurso ou reclamação posteriormente.  

http://www.seprod.com.br/


4 

5.14. Por razões de segurança, não será permitida a saída da sala antes do prazo estabelecido de 01 (uma) hora, a contar a partir do 
início da prova. A SEPROD permitirá também que os candidatos levem os seus próprios exemplares dos Cadernos de Questões 
depois de decorridas 02 (duas) horas do início da aplicação das provas. 

5.15. Durante a realização da prova, o candidato que necessitar ir ao banheiro deve solicitar o fiscal da sala para acompanha-lo, 
sendo que após o candidato sair com o caderno de prova, o mesmo não poderá utilizar os banheiros. 

5.16. Após o término das provas, o candidato deverá deixar imediatamente as dependências do local de prova, sendo 
terminantemente proibido qualquer contato com candidatos que ainda não terminaram as provas. 

5.17. A correção da prova será realizada por sistema eletrônico de processamento de dados, considerados para esse efeito, 
exclusivamente, as respostas transferidas para o Cartão-Resposta. 

5.18. Aos portadores de necessidades especiais, lactantes ou hospitalizados, serão asseguradas provas e/ou locais especiais, a 
depender das necessidades específicas de acordo com a prévia solicitação no ato da inscrição, cabendo à coordenação do 
concurso público o cumprimento das demais condições do Edital. 

 

6. DA PROVA DISCURSIVA 

6.1. A questão discursiva será aplicada no mesmo caderno da prova objetiva para todos candidatos aos empregos, e avaliará os 
conhecimentos específicos indicados no anexo I deste edital. O tempo de duração da prova discursiva está contido no tempo 
de duração da prova objetiva que será de 04 (quatro) horas. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto 
para a aplicação das provas. 

6.2. Somente será corrigida a prova discursiva dos candidatos classificados na prova de múltipla escolha, ou seja, que obtiverem 
60% (sessenta por cento) dos pontos da prova objetiva. 

6.3. A nota atribuída à prova discursiva será adicionada a nota da prova objetiva, para efeitos de classificação. 
6.4. Para todos os cargos a questão discursiva versará sobre tema constante, respectivamente, do conteúdo programático 

(conhecimentos específicos). 
6.5. Na questão discursiva, totalizando 10 (dez) pontos, no máximo, serão avaliados os seguintes aspectos:   

 
ITENS DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO 

Objetividade, ordenação e clareza das ideias 2,0 

Adequação ao tema e/ou à tipologia textual 2,0 
Pertinência e riqueza de argumentos 2,0 

Apresentação, legibilidade, margens e parágrafos 2,0 

Ortografia e gramática 2,0 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 10,00 
 
6.6. Na correção da Questão Discursiva, implicará nota zero: 
6.7. Fugir totalmente ao tema proposto; 
6.8. Responder a questão discursiva a lápis; 
6.9. Deixar a resposta em branco; 
6.10. Colocar o texto em local diferente do indicado; 
6.11. Deixar de assinar a Folha de Respostas; 
6.12. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado. 

 

7. DAS QUESTÕES POR CARGO 

 

Escolaridade Disciplina Questões Valor 

Ensino Médio Completo 
60 questões 
01 discursiva 

Português 20 1 

Legislação 20 1,5 

Conhecimentos Específicos 20 2 

Questão discursiva 01 10,0 

Ensino Superior Completo 
60 questões 
01 discursiva 

Português 20 1 

Legislação 20 1,5 

Conhecimentos Específicos 20 2 

Questão discursiva 01 10 

 

8. DA PROVA DE TÍTULOS 

8.1. A prova de títulos, de caráter classificatório, será realizada para todos os cargos, somente serão avaliados os títulos dos 
candidatos considerados aprovados na prova objetiva; 
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8.2. Os candidatos aprovados, interessados e convocados para participar da prova de títulos, deverão preencher o Requerimento 
de Cadastro de Títulos disponível no site www.seprod.com.br e entrega-los no endereço e período estabelecido no edital de 
convocação; 

8.3. Poderão participar da prova de títulos os candidatos que possuírem especialização, mestrado ou doutorado compatível ao 
cargo que concorrem, comprovado mediante Certificado ou Diploma de Conclusão de Curso, expedido por instituição oficial e 
reconhecido pelo MEC. Os documentos deverão ser apresentados por meio de cópias autenticadas em cartório competente; 

8.4. A prova de títulos será avaliada na escala de 0,00 (zero) a 10,00 (dez) pontos, de acordo com a tabela abaixo; 
 

TÍTULO 
VALOR DE CADA 

TÍTULO 
VALOR MÁXIMO DOS 

TÍTULOS 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de 
doutor)  

2,50 2,50 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de 
mestre) 

1,50 1,50 

Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização, 
com carga horária mínima de 360 horas na área de conhecimento 
correspondente ao cargo em disputa. Também será aceita a 
declaração de conclusão de pós-graduação em nível de 
especialização na área de conhecimento correspondente ao cargo em 
disputa, desde que acompanhada de histórico escolar. 

1,00 1,00 

Exercício de atividade profissional na área de conhecimento 
correspondente ao cargo em disputa.  

1,00 p/ano completo, 
sem sobreposição de 

tempo 
5,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS  10 PONTOS 

 
8.5. A comprovação do tempo de serviço conforme descrição a seguir: 
8.6. Mediante apresentação de cópia de CTPS ou de contrato de prestação de serviços, acrescida de declaração ou certidão de 

tempo de serviço do órgão ou empresa, ambos emitidos pelo setor pessoal ou equivalente com sua firma devidamente 
reconhecida, em que conste claramente a descrição do serviço, o nível de desempenho na área de atuação e o período do 
início e término do trabalho realizado, conforme a nomenclatura do cargo que concorre; 

8.7. Não será computado como experiência profissional, o tempo de estágio ou monitor; 
8.8. O certificado e/ou declaração de conclusão de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) deverão estar 

acompanhados do respectivo histórico escolar, conforme Resolução CNE nº 01, de 03 de abril de 2001, alterado pela 
Resolução CNE nº 01, de 08 de junho de 2007. 

8.9. O candidato deverá apresentar juntamente com os documentos pertinentes a prova de títulos, cópia autenticada do 
certificado ou diploma de conclusão do curso de graduação. 

8.10. Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos registros, e se deles 
constarem todos os dados necessários à identificação das instituições e dos órgãos expedidores e à perfeita avaliação do 
documento; 

8.11. Na avaliação dos documentos, os títulos apresentados que excederem ao limite máximo de pontos estabelecidos na tabela 
deste item não serão considerados; 

8.12. Cada título será considerado uma única vez e para uma única situação. Dessa forma, o documento será avaliado para atender 
a um critério; 

8.13. Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos na tabela deste item; 
8.14. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos apresentados, o candidato terá 

anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações legais cabíveis; 
8.15. Os diplomas de conclusão de cursos expedidos por instituições estrangeiras somente serão considerados se devidamente 

revalidados por instituição competente, na forma da legislação vigente. 
8.16. Os diplomas de pós-graduação em nível de especialização deverão conter a carga horária cursada. 
8.17. Não será admitida, sob hipótese alguma, o pedido de inclusão de novos documentos; 
8.18. É de exclusiva responsabilidade do candidato a entrega dos documentos e a comprovação dos títulos; 
8.19. As cópias, declarações e documentos apresentados não serão devolvidos em hipótese alguma; 
8.20. Será atribuída pontuação 0 (zero) ao candidato que não entregar os documentos no prazo estabelecido no edital de 

convocação; 
8.21. Não haverá segunda chamada para entrega de documentos pertinentes à prova de títulos; 
8.22. Não serão avaliados os documentos pertinentes à prova de títulos entregues fora do prazo estipulado no edital de 

convocação; 
8.23. A relação com a nota obtida na prova de títulos será publicada em edital, através do site www.seprod.com.br  
8.24. Quanto ao resultado da prova de títulos, será aceito recurso conforme item 10. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS 

Será desclassificado o candidato que: 
9.1. Não estiver presente na sala de provas no horário determinado para o início das mesmas. 
9.2. Apresentar Laudo Médico falso ou incompatível com a deficiência alegada, quando a Perícia Médica entender que a deficiência 

atestada for incompatível com o desempenho das atribuições do cargo público. 
9.3. Usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização. 
9.4. Comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova. 
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9.5. Ausentar-se da sala, a qualquer tempo sem o acompanhamento do fiscal. 
9.6. Iniciadas as provas, retirar-se da sala antes de decorridos 60 (sessenta) minutos. 
9.7. Tiver procedimento inadequado ou descortês para com os executores, seus auxiliares, autoridades presentes e/ou candidatos. 
9.8. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
9.9. Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata e for responsável por falsa identificação pessoal. 
9.10. Que for encontrado portando bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, mp3, 

relógios digitais, relógios analógicos celular em qualquer momento ou lugar enquanto estiver realizando as provas. 
 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Para todas as etapas do Concurso Público fica estabelecido o prazo de 48 horas (dois dias uteis) para interposição de recurso a 

ser protocolado através do seguinte e-mail: recursos@seprod.com.br. 

10.2. Recursos enviados fora do prazo estabelecido no item anterior não serão acatos;  
10.3. O recurso somente será recebido e examinado quando a decisão recorrida decorrer de erro material ou de omissão 

objetivamente constatada, sendo aplicável, inclusive, como único fundamento no questionamento de resposta considerada 
correta pela banca examinadora, com indicação do nome do Concurso Público, nome do candidato, número de inscrição, cargo 
que está concorrendo e assinatura, conforme modelo no site www.seprod.com.br. 

10.4. O recurso deverá ser apresentado em folhas separadas para questões/itens diferentes e possuir argumentação lógica e 
consistente. 

10.5. Acatado recurso, quanto ao Gabarito, o(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) 
à todos os candidatos ao mesmo cargo que se fizerem presentes. 

10.6. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito oficial definitivo ou contra resultado 
final definitivo nas demais fases. 

10.7. A eliminação do candidato em razão de não comparecimento à prova ou a sua expulsão da sala de prova em razão de 
comportamento indevido, não poderá ser objeto de recurso. 

 

11. DO JULGAMENTO E DO PROVIMENTO 

11.1. Serão considerados passíveis de convocação os aprovados no concurso público que tenham sido classificados em ordem 
decrescente e correspondente ao número das vagas existentes. 

11.2. Na hipótese de igualdade de pontos, para fins de classificação, desempatar-se-á obedecendo a ordem dos seguintes critérios: 
a) Candidato de idade mais elevada dentre aqueles que tenham idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (Parágrafo Único 
do Art. 27 da Lei Federal N° 10.741 de 01/10/2003); 
b) Obtiver maior pontuação nas questões de conhecimentos específicos (se houver); 
c) Obtiver maior pontuação nas questões de língua portuguesa (se houver); 
d) Obtiver maior pontuação nas questões de legislação (se houver); 
e) Obtiver maior pontuação na questão discursiva(se houver); 
e) Tiver idade mais elevada, até o último dia de inscrição neste Concurso Público, dentre aqueles que tenham idade inferior a 
60 (sessenta) anos;  
f) Sorteio Público realizado pela Comissão Organizadora do Concurso, com a presença dos candidatos empatados, após 
devidamente notificados para tal. 

11.3. A aprovação no Concurso público não cria direito à nomeação imediata, mas essa, quando ocorrer, obedecerá rigorosamente 
à ordem de classificação dos candidatos de acordo com a necessidade do Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de 
Camaçari-BA. 

11.4. Os candidatos convocados deverão satisfazer todos os requisitos exigidos no Edital de Convocação, no prazo assinalado, sob 
pena de preclusão do seu direito de tomar posse do cargo em que foi classificado. 

 

12. DOS REQUISITOS PARA ASSUMIR O CARGO 

12.1. O candidato aprovado no Concurso Público de que trata este Edital só poderá assumir o cargo se atendidas às seguintes 
exigências: 
a) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português amparado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, 

com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, § 1º da Constituição Federal; 
b) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da admissão; 
c) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo avaliado por médico especializado designado pela 

comissão do concurso público; 
12.2. Na fase de convocação, o candidato deverá apresentar no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data de publicação do Edital 

de Convocação, os seguintes documentos: 
a) Cópia autenticada do Título de Eleitor e comprovante de votação na última eleição, se à época já possuía 18 (dezoito) anos; 
b) Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, em caso de candidato do sexo masculino; 
c) Documentação comprobatória da escolaridade mínima exigida, consoante o disposto no Anexo II deste Edital, sendo: 

i. Diploma no caso de conclusão de Curso Superior na área de inscrição do candidato, devidamente reconhecido pelo 
Ministério da Educação/MEC, e ser devidamente registrado em conselho de classe específico, se houver; 

ii. Certificado de conclusão no caso de Ensino Médio ou Ensino Fundamental para os cargos que exigem apenas esta 
etapa da educação básica, acompanhados dos respectivos históricos escolares; 

d) Exame médico pré-admissional, emitido por profissional especializado em saúde do trabalho, atestando o candidato como 
apto para desempenhar as funções pertinentes ao cargo o qual será contratado; 

e) Declaração de antecedentes criminais; 

mailto:recursos@seprod.com.br
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f) Preencher e comprovar todos os requisitos básicos para assumir o cargo exigidos neste Edital; 
g) Apresentar outros documentos e declarações que se fizerem necessários, a época da admissão, de acordo com o Edital de 

Convocação do candidato; 
h) Considerado apto para o desempenho do cargo, o candidato será contratado e deverá começar a trabalhar imediatamente; 
i) O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação e exames exigidos, perderá automaticamente o 

direito assumir o cargo. 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. O resultado final do concurso público, depois de decididos todos os recursos interpostos, será homologado pelo Diretor 
Superintendente do Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari-BA, e publicado nos meios de divulgação 
constantes no item 3 deste Edital, em ordem classificatória, com pontuação: uma lista contendo a classificação de todos os 
candidatos, inclusive a de pessoas com deficiência e outra somente com a classificação dos candidatos com deficiência. 

13.2. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência 
do evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Comunicado ou Aviso Oficial, e devidamente 
divulgado. 

13.3. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas neste Edital, no entanto, o candidato que não 
comprovar quaisquer dos requisitos solicitados, na data e local que vierem a ser determinados pelO Instituto de Seguridade do 
Servidor Municipal de Camaçari-BA, importará insubsistência da inscrição, nulidade de aprovação ou classificação e perdas dos 
direitos decorrentes, e que implicará automaticamente na eliminação do candidato do Concurso Público; 

13.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante O Instituto de Seguridade do Servidor 
Municipal de Camaçari-BA, o candidato que não o fizer até a data do encerramento das inscrições; 

13.5. A inexatidão das declarações, as irregularidades de documentos ou as de outra natureza, ocorridas no decorrer do Concurso 
Público, mesmo que só verificada posteriormente, eliminará o candidato do Concurso público, anulando todos os efeitos 
decorrentes de sua inscrição; 

13.6. O Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari-BA convocará os candidatos aprovados em número estritamente 
necessário ao atendimento de suas necessidades, não havendo, portanto, obrigatoriedade de preenchimento imediato de 
todas as vagas; 

13.7. A convocação será feita de acordo com o item 3 deste edital e através de correspondência com AR. É de responsabilidade do 
candidato manter seus dados atualizados junta ao Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari-BA através de 
protocolo presencial;  

13.8. O Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari-BA não se responsabilizará por transporte, alimentação e 
hospedagem dos candidatos aprovados e contratados em cargos logrados nos distritos do município;  

13.9. A homologação pública será o único documento comprobatório de classificação do candidato neste concurso público; 
13.10. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar os Editais, Comunicados e demais publicações referentes a este 

concurso público nos locais indicados no item 03 deste edital; 
13.11. Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital, na Lei Orgânica do 

Município e nas Leis do ISSM, serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso Público constituído pelo Instituto de 
Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari-BA, através da Portaria 377/2015; 

13.12. O Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari-BA e a SEPROD se eximem das despesas com viagens e 
hospedagens dos candidatos em quaisquer das fases do Concurso Público, assim como não reembolsará as mesmas em 
qualquer hipótese; 

13.13. A homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo conjunto de cargo constantes do 
presente Edital a critério do Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari-BA; 

13.14. O cronograma no final deste Edital poderá por iniciativa da Comissão, ser antecipado ou prorrogado, devendo para tanto, ser 
dada a devida publicidade na forma do item 3 deste Edital;  

13.15. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso público, valendo, para esse 
fim, a homologação publicada no Diário Oficial do Município. 

13.16. Não serão fornecidas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização da prova objetiva e demais 
eventos. O candidato deverá observar, rigorosamente, as formas de divulgação estabelecidas neste Edital. 

13.17. A íntegra deste Edital encontra-se fixada nos locais de costumes de publicação dos atos oficiais da Autarquia e no local da 
inscrição. 

 
14 de julho de 2106 

 
 

Renato Reis Brito 
DIRETOR SUPERINTENDENTE 
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ANEXO I – DOS CARGOS E DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. As sugestões de matérias constantes dos programas deste Edital, não constituem a única fonte para a formulação das 
questões da prova objetiva de múltipla escolha; as quais poderão basear-se em outras, observando-se, no entanto, a 
escolaridade e a especialização exigida para o cargo.  
2. Considerando a edição do Decreto Federal nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, que promulgou o Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, e o período de transição nele previsto, vem a público 
COMUNICAR que as novas alterações previstas no Decreto nº 6.583/2008 serão matéria de avaliação nas provas objetivas. 

 
NÍVEL SUPERIOR 

 
PORTUGUÊS: Compreensão de textos escritos de diferentes gêneros textuais. A função do "que" e do "se". Paródia e paráfrase. Texto 
literário e não-literário. Relação entre sentido e contexto: polissemia/conotação e denotação. Tipologias textuais: narração, dissertação 
e descrição. Linguagem e comunicação: linguagem verbal e não-verbal/língua escrita e língua oral/variação linguística. Funções da 
Linguagem. Figuras de Linguagem. Ortografia - dificuldades da língua (a fim, afim/ a par, ao par/acerca, a cerca/ ao invés, em vez, 
dentre outras). Emprego dos sinais de pontuação no texto. Acentuação gráfica. Emprego da crase. Significação dos elementos mórficos 
das palavras (sufixo, prefixo e radical). Aspectos morfossintáticos (função do: substantivo, adjetivo, pronome, verbo/período simples: 
termos associados ao nome e ao verbo). Sintaxe de colocação dos pronomes oblíquos átonos (ênclise, mesóclise e próclise). O processo 
de coordenação e subordinação (emprego dos conectivos). Sintaxe de concordância: nominal e verbal. Sintaxe de regência: nominal e 
verbal. Elementos da textualidade: coesão, coerência, clareza, precisão/armadilhas do texto (ambiguidade e redundância). Semântica e 
Estilística. 
LEGISLAÇÃO: 
RESOLUÇÃO CMN Nº 3.922, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2010 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
LEI ORGANICA MUNICIPAL 
ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE CAMAÇARI 407/98, ALTERAÇÃO LEI MUNICIPAL 461/00 
LEI MUNICIPAL 287/93 – CRIA ISSM 
LEI MUNICIPAL 407/98 
LEI MUNICIPAL 997/09 
LEI MUNICIPAL 1382/15 
LEI MUNICIPAL 1387/15 
LEI MUNICIPAL 1136/10 
LEI MUNICIPAL 1256/12 
LEI MUNICIPAL 1395/15 
LEI MUNICIPAL 1396/15 
DECRETO MUNICIPAL 4826 
PORTARIA ISSM 267_2014 CÓDIGO DE ETICA 
PORTARIA ISSM 306_2014 REGIMENTO DA OUVIDORIA 
PORTARIA ISSM 355_2014 DE LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 
PORTARIA N 402, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008 - PREVIDENCIA SOCIAL 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 
 
CARGO 01: ADMINISTRADOR 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
I - ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA: 1 Evolução da administração. 1.1 Principais abordagens da administração (clássica até 

contingencial). 1.2 Evolução da administração pública no Brasil (após 1930): reformas administrativas e a nova gestão pública. 2 

Processo administrativo. 2.1 Funções de administração: planejamento, organização, direção e controle. 2.2 Processo de planejamento. 

2.2.1 Planejamento estratégico: visão, missão e análise SWOT. 2.2.2 Análise competitiva e estratégias genéricas. 2.2.3 Redes e alianças. 

2.2.4 Planejamento tático. 2.2.5 Planejamento operacional. 2.2.6 Administração por objetivos. 2.2.7 Balanced scorecard. 2.2.8 Processo 

decisório. 2.3 Organização. 2.3.1 Estrutura organizacional. 2.3.2 Tipos de departamentalização: características, vantagens e 

desvantagens de cada tipo. 2.3.3 Organização informal. 2.3.4 Cultura organizacional. 2.4 Direção. 2.4.1 Motivação e liderança. 2.4.2 

Comunicação. 2.4.3 Descentralização e delegação. 2.5 Controle. 2.5.1 Características. 2.5.2 Tipos, vantagens e desvantagens. 2.5.3 

Sistema de medição de desempenho organizacional. 3 Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial. 3.1 Principais teóricos e 

suas contribuições para a gestão da qualidade. 3.2 Ferramentas de gestão da qualidade. 4 Gestão de projetos. 4.1 Elaboração, análise e 

avaliação de projetos. 4.2 Principais características dos modelos de gestão de projetos. 4.3 Projetos e suas etapas. 5 Gestão de 

processos. 5.1 Conceitos da abordagem por processos. 5.2 Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. 5.4 Noções de 

estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos. II - ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLICO: 

1 O papel do Estado e a atuação do governo nas finanças públicas; formas e dimensões da intervenção da administração na economia. 

2 Orçamento público e sua evolução. 2.1 Orçamento como instrumento do planejamento governamental. 2.2 Princípios, diretrizes e 

classificações orçamentários. 2.3 Orçamento público no Brasil. 2.3.1 Plano Plurianual. 2.3.2 Orçamento anual. 2.3.3 Outros planos e 

programas. 2.3.4 Sistema e processo de orçamentação. 2.3.5 Processo orçamentário. 2.3.6 Métodos, técnicas e instrumentos do 

orçamento público; normas legais aplicáveis. 2.3.7 SIDOR e SIAFI. 2.3.8 Receita pública: categorias, fontes, estágios; dívida ativa. 2.3.9 

Despesa pública: categorias, estágios. 2.3.10 Suprimento de fundos. 2.3.11 Restos a pagar. 2.3.12 Despesas de exercícios anteriores. 

2.3.13 A conta única do Tesouro. 4 Programação e execução orçamentária e financeira. 4.1 Acompanhamento da execução. 4.2 

Sistemas de informações. 4.3 Alterações orçamentárias. 4.4 Créditos ordinários e adicionais. 5 Receita pública: categorias, fontes e 

estágios; dívida ativa. 6 Despesa pública: categorias e estágios; restos a pagar; despesas de exercícios anteriores; dívida flutuante e 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20101-2000?OpenDocument
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fundada; suprimento de fundos. III - GESTÃO DE PESSOAS: 1 Conceitos, importância, relação com os outros sistemas de organização. 2 

Fundamentos, teorias e escolas da administração e o seu impacto na gestão de pessoas. 3. função do órgão de recursos humanos. 3.1 

Atribuições básicas e objetivos. 3.2 Políticas e sistemas de informações gerenciais. 4 Comportamento organizacional. 4.1 Relações 

indivíduo/organização. 4.2 Liderança, motivação e desempenho. 4.3 Qualidade de vida. 5 Competência interpessoal. 6 Gerenciamento 

de conflitos. 7 Gestão da mudança. 8 Recrutamento e seleção. 8.1 Tipos de recrutamento: vantagens e desvantagens. 8.2 Técnicas de 

seleção: vantagens, desvantagens e processo decisório. 9 Análise e descrição de cargos: objetivos, métodos, vantagens e desvantagens. 

10 Gestão de desempenho. 10.1 Objetivos. 10.2 Métodos de avaliação de desempenho: características, vantagens e desvantagens. 11 

Desenvolvimento e capacitação de pessoal. 11.1 Levantamento de necessidades. 11.2 Programação, execução e avaliação. 12 

Administração de cargos, carreiras e salários. 13 Regime dos servidores públicos federais: admissão, demissão, concurso público, 

estágio probatório, vencimento básico, licença, aposentadoria. 14 Gestão por competências. 15 Tendências em gestão de pessoas no 

setor público. IV - ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS: 1 Classificação de materiais. 1.1 Atributos para classificação de 

materiais. 1.2 Tipos de classificação. 1.3 Metodologia de cálculo da curva ABC. 2 Gestão de estoques. 3 Compras. 3.1 Organização do 

setor de compras. 3ª Etapas do processo. 3.3 Perfil do comprador. 3.4 Modalidades de compra. 3.5 Cadastro de fornecedores. 4 

Compras no setor público. 4.1 Modalidades, dispensa e inexigibilidade de licitação pública. 4.2 Objeto de licitação. 4.3 Edital de 

licitação. 4.4 Pregão. 4.5 Contratos e compras. 4.6 Convênios, contratos de gestão e termos similares. 5 Recebimento e armazenagem. 

5.1 Entrada. 5.2 Conferência. 5.3 Objetivos da armazenagem. 5.4 Critérios e técnicas de armazenagem. 5.5 Arranjo físico (leiaute). 6 

Distribuição de materiais. 6.1 Características das modalidades de transporte. 6.2 Estrutura para distribuição. 7 Gestão patrimonial. 7.1 

Tombamento de bens. 7.2 Controle de bens. 7.3 Inventário. 7.4 Alienação de bens. 7.5 Alterações e baixa de bens. 

 
CARGO 02: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
1.Instituição, organização e empresa - conceitos, metodologias e perspectivas; 2. Estruturas organizacionais - fundamentos, escolas e 

metodologias; 3. Planejamento Estratégico - escolas e metodologias 4. Aspectos macrossociológicos nas entidades de gestão pública; 

Economias regionais e blocos econômicos; 4. Gestão por Competências; 5. Comunicação Institucional e Segurança da Informação; 6. 

Cultura Brasileira e Multiculturalismo; 7. Mercado de Trabalho - contexto brasileiro atual; 8. Educação e Pedagogia nas Empresas; 9. 

Complexidade e Multirreferencialidade nos processos de formação profissional.  10.Noções de Teoria da Administração: planejamento, 

organização, direção e controle. 11. Noções de Gestão pública: A Reforma e Revitalização do Estado. 12. Ética e cidadania nas 

organizações. 13. Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho. 14. Princípios de Responsabilidade Socioambiental. 15. Comunicação 

Institucional. 16. Atendimento de qualidade: eficiência, eficácia e efetividade. 17. Atendimento: Código de Defesa do Consumidor.18. O 

Atendimento no Serviço Público. 19. O Papel do Atendente: perfil, competências, postura profissional. 

 
CARGO 03: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL - ADMINISTRAÇÃO 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  
I - ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA: 1 Evolução da administração. 1.1 Principais abordagens da administração (clássica até 

contingencial). 1.2 Evolução da administração pública no Brasil (após 1930): reformas administrativas e a nova gestão pública. 2 

Processo administrativo. 2.1 Funções de administração: planejamento, organização, direção e controle. 2.2 Processo de planejamento. 

2.2.1 Planejamento estratégico: visão, missão e análise SWOT. 2.2.2 Análise competitiva e estratégias genéricas. 2.2.3 Redes e alianças. 

2.2.4 Planejamento tático. 2.2.5 Planejamento operacional. 2.2.6 Administração por objetivos. 2.2.7 Balanced scorecard. 2.2.8 Processo 

decisório. 2.3 Organização. 2.3.1 Estrutura organizacional. 2.3.2 Tipos de departamentalização: características, vantagens e 

desvantagens de cada tipo. 2.3.3 Organização informal. 2.3.4 Cultura organizacional. 2.4 Direção. 2.4.1 Motivação e liderança. 2.4.2 

Comunicação. 2.4.3 Descentralização e delegação. 2.5 Controle. 2.5.1 Características. 2.5.2 Tipos, vantagens e desvantagens. 2.5.3 

Sistema de medição de desempenho organizacional. 3 Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial. 3.1 Principais teóricos e 

suas contribuições para a gestão da qualidade. 3.2 Ferramentas de gestão da qualidade. 4 Gestão de projetos. 4.1 Elaboração, análise e 

avaliação de projetos. 4.2 Principais características dos modelos de gestão de projetos. 4.3 Projetos e suas etapas. 5 Gestão de 

processos. 5.1 Conceitos da abordagem por processos. 5.2 Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. 5.4 Noções de 

estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos. II - ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLICO: 

1 O papel do Estado e a atuação do governo nas finanças públicas; formas e dimensões da intervenção da administração na economia. 

2 Orçamento público e sua evolução. 2.1 Orçamento como instrumento do planejamento governamental. 2.2 Princípios, diretrizes e 

classificações orçamentários. 2.3 Orçamento público no Brasil. 2.3.1 Plano Plurianual. 2.3.2 Orçamento anual. 2.3.3 Outros planos e 

programas. 2.3.4 Sistema e processo de orçamentação. 2.3.5 Processo orçamentário. 2.3.6 Métodos, técnicas e instrumentos do 

orçamento público; normas legais aplicáveis. 2.3.7 SIDOR e SIAFI. 2.3.8 Receita pública: categorias, fontes, estágios; dívida ativa. 2.3.9 

Despesa pública: categorias, estágios. 2.3.10 Suprimento de fundos. 2.3.11 Restos a pagar. 2.3.12 Despesas de exercícios anteriores. 

2.3.13 A conta única do Tesouro. 4 Programação e execução orçamentária e financeira. 4.1 Acompanhamento da execução. 4.2 

Sistemas de informações. 4.3 Alterações orçamentárias. 4.4 Créditos ordinários e adicionais. 5 Receita pública: categorias, fontes e 

estágios; dívida ativa. 6 Despesa pública: categorias e estágios; restos a pagar; despesas de exercícios anteriores; dívida flutuante e 

fundada; suprimento de fundos. III - GESTÃO DE PESSOAS: 1 Conceitos, importância, relação com os outros sistemas de organização. 2 

Fundamentos, teorias e escolas da administração e o seu impacto na gestão de pessoas. 3 função do órgão de recursos humanos. 3.1 

Atribuições básicas e objetivos. 3.2 Políticas e sistemas de informações gerenciais. 4 Comportamento organizacional. 4.1 Relações 

indivíduo/organização. 4.2 Liderança, motivação e desempenho. 4.3 Qualidade de vida. 5 Competência interpessoal. 6 Gerenciamento 

de conflitos. 7 Gestão da mudança. 8 Recrutamento e seleção. 8.1 Tipos de recrutamento: vantagens e desvantagens. 8.2 Técnicas de 

seleção: vantagens, desvantagens e processo decisório. 9 Análise e descrição de cargos: objetivos, métodos, vantagens e desvantagens. 
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10 Gestão de desempenho. 10.1 Objetivos. 10.2 Métodos de avaliação de desempenho: características, vantagens e desvantagens. 11 

Desenvolvimento e capacitação de pessoal. 11.1 Levantamento de necessidades. 11.2 Programação, execução e avaliação. 12 

Administração de cargos, carreiras e salários. 13 Regime dos servidores públicos federais: admissão, demissão, concurso público, 

estágio probatório, vencimento básico, licença, aposentadoria. 14 Gestão por competências. 15 Tendências em gestão de pessoas no 

setor público. IV - ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS: 1 Classificação de materiais. 1.1 Atributos para classificação de 

materiais. 1.2 Tipos de classificação. 1.3 Metodologia de cálculo da curva ABC. 2 Gestão de estoques. 3 Compras. 3.1 Organização do 

setor de compras. 3ª Etapas do processo. 3.3 Perfil do comprador. 3.4 Modalidades de compra. 3.5 Cadastro de fornecedores. 4 

Compras no setor público. 4.1 Modalidades, dispensa e inexigibilidade de licitação pública. 4.2 Objeto de licitação. 4.3 Edital de 

licitação. 4.4 Pregão. 4.5 Contratos e compras. 4.6 Convênios, contratos de gestão e termos similares. 5 Recebimento e armazenagem. 

5.1 Entrada. 5.2 Conferência. 5.3 Objetivos da armazenagem. 5.4 Critérios e técnicas de armazenagem. 5.5 Arranjo físico (leiaute). 6 

Distribuição de materiais. 6.1 Características das modalidades de transporte. 6.2 Estrutura para distribuição. 7 Gestão patrimonial. 7.1 

Tombamento de bens. 7.2 Controle de bens. 7.3 Inventário. 7.4 Alienação de bens. 7.5 Alterações e baixa de bens. 

 
 
CARGO 04: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL - ARQUIVOLOGIA 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
A Arquivística e a Arquivologia: origem, evolução, objetos, conceitos, definições, finalidades, terminologia arquivística, relação com 

outras Ciências. 2. Princípios Arquivísticos: Tipos, Conceitos, Aplicabilidades. 3. Diplomática: origem, evolução, conceitos, finalidades, 

aplicabilidades. 4. Gestão Documental: origem, conceitos, objetivos, níveis de aplicação, organização de arquivos correntes e 

intermediários, arquivos especiais e arquivos especializados, protocolo.  5. Avaliação e Seleção de Documentos: conceitos, objetivos, 

políticas, procedimentos, instrumentos de destinação, legislação, aplicabilidades. 6. Tecnologias Aplicadas aos Arquivos: processos 

reprográficos, microfilmagem, digitalização, aplicabilidades. 7. GED E SGBD: definições, gestão, método e descrição, preservação 

digital, aplicabilidades. 8. Legislação em Arquivos: Normas Arquivísticas, legislação brasileira, regulamentação profissional. 9. Arranjo 

em Documentos Arquivísticos: Organização, Princípios e sistemática de arranjo, identificação de fundos documentais. Arquivos 

Permanentes: Conceito, objetivos, atividades, políticas e programas de descrição, instrumentos de descrição. 10. Conservação e 

Preservação de Acervos Arquivísticos: conservação preventiva de documentos, procedimentos e técnicas de restauro, políticas de 

preservação e conservação de documentos de arquivo. 11. Formação Profissional do Arquivista: Origem e formação de arquivista, 

Ética profissional. 12. Políticas e Sistemas de Arquivos: Definições, organização, Sistema Nacional de Arquivos, estrutura, políticas 

nacionais. Arquivos como sistema.  13. Conceitos fundamentais de arquivologia: teorias e princípios. 14. Gerenciamento da 

informação e gestão de documentos aplicada aos arquivos governamentais. 14.1 Diagnóstico. 14.2 Arquivos correntes e 

intermediários. 14.3 Protocolos. 14.4 Avaliação de documentos. 15. Tipologias documentais e suportes físicos: teoria e prática. 16. 

Teoria e prática de arranjo em arquivos permanentes. 16.1 Princípios. 16.2 Quadros. 16.3 Propostas de trabalho. 17. Programa 

descritivo - instrumentos de pesquisas em arquivos permanentes e intermediários. 17.1 Fundamentos teóricos. 17.2 Guias. 17.3 

Inventários. 17.4 Repertório. 6 Políticas públicas dos arquivos permanentes: ações culturais e educativas. 18. Legislação arquivística 

brasileira: leis e fundamentos. 19. Microfilmagem aplicada aos arquivos: políticas, planejamento e técnicas. 20.Gestão de documentos 

eletrônicos e digitalização de documentos arquivísticos. 21. Preservação, conservação e restauração de documentos arquivísticos: 

política, planejamento e técnicas. 

 
CARGO 05: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL – CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
I - CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei nº 6.404/1976, suas alterações e legislação complementar. 1.1 Pronunciamentos do Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2 Princípios fundamentais de contabilidade (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - 

CFC - por meio da Resolução do CFC nº 750/1993, atualizada pela Resolução CFC nº 1.282/2010). 3 Patrimônio: componentes 

patrimoniais (ativo, passivo e patrimônio líquido). 4 Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais. 5 Contas patrimoniais e de 

resultado. 5.1 Apuração de resultados. 5.2 Plano de contas. 6 Funções e estrutura das contas. 7 Análise econômico-financeira. 7.1 

Indicadores de liquidez. 7.2 Indicadores de rentabilidade. 7.3 Indicadores de lucratividade. 7.4 Análise vertical e horizontal. 8 Efeitos 

inflacionários sobre o patrimônio das empresas. 9 Avaliação e contabilização de itens patrimoniais e de resultado de investimentos 

societários no país. 10 Destinação de resultado. 11 Custos para avaliação de estoques. 12 Custos para tomada de decisões. 13 Sistemas 

de custos e informações gerenciais. 14 Estudo da relação custo versus volume versus lucro. 15 Elaboração de demonstrações contábeis 

pela legislação societária, pelos princípios fundamentais da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC). 15.1 Demonstração dos fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 15.2 Balanço patrimonial. 15.3 Demonstração do 

resultado do exercício. 15.4 Demonstração do valor adicionado. 16 Fusão, cisão e incorporação de empresas. 17 Consolidação de 

demonstrações contábeis. 18 Tributos recuperáveis. 19 Controle de estoques: PEPS, UEPS e média ponderada móvel. II - 

CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Princípios de contabilidade sob a perspectiva do setor público. 2 Sistema de Contabilidade Federal. 3 

Conceituação, objeto e campo de aplicação. 4. Patrimônio, variações e sistemas contábeis. 5 Transações no setor público. 6. Registro 

contábil. 7 Demonstrações contábeis segundo a lei nº 4.320/1964. 8 Despesa pública: conceito, etapas, estágios e categorias 

econômicas. 9 Receita pública: conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. 10 Execução orçamentária e financeira. 11 Sistema 

de informações de custos no setor público. 12 Plano de contas aplicado ao setor público. 13 Regime Contábil. 14 Conta Única do 

Tesouro Nacional. 15 Sistema Integrado de Administração Financeira: conceitos básicos, objetivos, características, instrumentos de 
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segurança e principais documentos de entrada. 16 Suprimento de Fundos. III - AUDITORIA: 1 Aspectos gerais - princípios e normas 2 

Diferenciação entre auditoria externa e interna 2.1 Auditoria interna; conceitos, funções, objetivos e atribuições. 

 
CARGO 06: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL – COMUNICAÇÃO SOCIAL / JORNALISMO 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
FUNDAMENTOS DA COMUNICAÇÃO E COMUNICAÇÃO EMPRESARIAL: Teoria da Comunicação; Comunicação Organizacional; 

Comunicação Integrada de Marketing; Planejamento Estratégico de Comunicação; Identidade e Imagem Corporativa. RELAÇÕES 

PÚBLICAS: Planejamento de Relações Públicas; Relações Públicas Comunitárias; Comunicação Interna; Organização de Eventos; Ética e 

Legislação de Relações Públicas; Pesquisa de Opinião e Mercado; Conhecimentos de planejamento, concepção, desenvolvimento e 

implementação de ferramentas de comunicação digital. DIMENSÕES E FERRAMENTAS CONTEMPORÂNEAS DE COMUNICAÇÃO: 

Reputação Corporativa; Comunicação de Crise; Responsabilidade Social Corporativa; Marketing de Relacionamento; Marketing Cultural 

e Esportivo; Cibercultura e Comunicação Digital; Mídias Sociais. POLÍTICA, ECONOMIA, NEGÓCIOS E GESTÃO: Realidade 

Socioeconômica e Política Brasileira; Geopolítica Mundial; Conjuntura Econômica Internacional; A Indústria Mundial de Energia, 

Petróleo e Gás; Gestão Empresarial; Cultura Organizacional; Relacionamento com Investidores; Desenvolvimento Sustentável; Ética 

Empresarial. 

 

I - FUNDAMENTOS DA COMUNICAÇÃO E LEGISLAÇÃO BÁSICA: 1 Conceito e características de comunicação social, comunicação 

organizacional e comunicação pública. 2 Teorias da comunicação. 2.1 Conceitos, paradigmas, principais teorias. 2.2 Globalização da 

informação. 2.3 Massificação versus segmentação dos públicos. 2.4 Interatividade na comunicação. 2.5 Novos meios de comunicação. 3 

Ética e legislação em comunicação. 3.1 Constituição da República (Título VIII, cap. V e suas alterações). 3.2 Código de ética do jornalista. 

5. Ética da comunicação social e pública. 6. Meios de comunicação social privados, públicos, comunitários e educativos 7. Política 

nacional de comunicação. 8. Regulamentação da comunicação social e pública. 9. Comunicação pública. 9.1 Conceitos e práticas 

(Instrução Normativa SECOM-PR nº 5, de 6 de junho de 2011). 9.2 Plataformas digitais e mídias sociais. 10 Temas emergentes de 

comunicação. 10.1 Relacionamento do jornalismo, publicidade e relações públicas com as novas tecnologias de comunicação. 10.2 

Conceito de hipermídia, convergências dos meios e as mídias web digitais. 10.3 Conceito e noções de gestão de portais corporativos. II - 

MÍDIAS ELETRÔNICAS E INTERNET: 1 Linguagem hipermídia. Tipos, características, conceitos e aplicações de linguagens. Organização de 

conteúdo e produção de sentido por meio de hipertexto. Limitações das mídias eletrônicas. 2 Diferenças entre os vários tipos de sites 

web (sites, hotsites, portais etc.). 3 Produção para mídias eletrônicas. Redação para mídias eletrônicas. Estratégias de produção de 

conteúdo para a esfera pública. 4 Arquitetura de informação. Hierarquia da informação. Usabilidade e UX (user experience). Design 

funcional de interfaces. Adaptação de conteúdos para multi-plataformas (notebooks, tablets, smartphones e mobile em geral, etc.). 5 

Boas práticas de construção da linguagem visual e design gráfico aplicado a meios eletrônicos. 6 Mídias sociais (wikis, blogs, podcasts 

etc.). Tipos, características, aplicações. Principais mídias sociais. Mídias sociais como fonte de informação. Interação com o público por 

meio de redes sociais: gestão da marca e marketing de relação com o público. III - JORNALISMO: 1 Comunicação: conceitos teorias. 2 

História da comunicação social no Brasil. 3 Comunicação Pública. 4 História da Comunicação governamental no Brasil. 5 Teorias da 

opinião pública. 6 Métodos e técnicas de pesquisa em comunicação. 7 Jornalismo corporativo. 7.1 Diferenças básicas entre o 

jornalismo de um veículo tradicional de comunicação e as publicações institucionais de organizações públicas e privadas. 7.2 Os 

produtos da atividade jornalística. 7.3 Os meios de comunicação voltados para os públicos interno e externo. 7.4 O jornalismo digital. 8 

Teoria e Prática em Comunicação Organizacional. 9 Planejamento em Comunicação. 10 Linguagem jornalística. 11 Gêneros de redação 

jornalística. 12. Teorias e técnicas de jornalismo. 12.1 Noções de redação para telejornalismo, webjornalismo e radiojornalismo 13. 

Assessoria de Imprensa: história, teoria e técnica. 13.1 Assessoria pública versus assessoria de empresa. 13.2 Objeto e técnicas de 

assessoria de imprensa. 13.3 Produtos e serviços de uma assessoria de imprensa (release, exclusiva, coletiva). 13.4 Mensuração de 

resultados (clipping, auditoria de imagem, sensoriamento de mídia). 13.5 Portavozes institucionais e media training. 14 Conceitos, 

Planejamento, Produção e edição de publicações jornalísticas. 15 Planejamento e elaboração de media trainings. 

 
CARGO 07: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL - DIREITO 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  

I - DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Evolução constitucional do Brasil. 2 Constituição: conceito e classificação. 3 Normas constitucionais: 

classificação. 4 Preâmbulo, normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 5 Disposições constitucionais 

transitórias. 6 Hermenêutica constitucional. 7 Poder constituinte. 8 Controle de constitucionalidade: direito comparado. Sistema 

brasileiro. Evolução histórica. normas constitucionais inconstitucionais. 9 Declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto e 

declaração conforme a constituição. 10 Inconstitucionalidade por omissão. 11 Ação direta de inconstitucionalidade: origem, evolução e 

estado atual. 12 Ação declaratória de constitucionalidade. 13 Argüição de descumprimento de preceito fundamental. 14 Da declaração 

de direitos: histórico; teoria jurídica e teoria política. 15 Direitos e garantias individuais e coletivos. 16 Princípio da legalidade e da 

reserva legal. 17 Princípio da isonomia. 18 Regime constitucional da propriedade. 19 Princípio do devido processo legal, do 

contraditório e da ampla defesa. 20 Habeas corpus, mandado de segurança, mandado de injunção e habeas data. 21 Direitos difusos 

coletivos e individuais homogêneos. 22 Direitos sociais e sua efetivação. 23 Direito à Nacionalidade. 24 Direitos Políticos. 25 Estado 

federal: conceito e sistemas de repartição de competência, direito comparado, discriminação de competência na Constituição de 1988, 

Intervenção federal, Princípio da simetria constitucional. 26 Estado Democrático de Direito: fundamentos constitucionais e 

doutrinários. 27 Organização dos Poderes: mecanismos de freios e contrapesos. 28 União: competência. 29 Estado-membro; poder 

constituinte estadual: autonomia e limitações. 30 Estado-membro: competência e autonomia. 31 Administração pública: princípios 

constitucionais. 32 Servidores públicos: princípios constitucionais. 33 Poder Legislativo: organização; atribuições; processo legislativo. 
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34 Poder Executivo: presidencialismo e parlamentarismo; ministro de Estado. 35 Presidente da República: poder regulamentar; 

medidas provisórias. 36 Crimes de responsabilidade do presidente da República e dos ministros de Estado. 37 Conselho da República e 

Conselho de Defesa. 38 Poder Legislativo: prerrogativas e vedações. 39 Comissão Parlamentar de Inquérito. 40 Processo Legislativo. 41 

Poder Judiciário: organização; estatuto constitucional da magistratura. 42 Supremo Tribunal Federal: organização e competência. 

Súmula Vinculante. 43 Conselho Nacional de Justiça e do Ministério Público. 44 Superior Tribunal de Justiça: organização e 

competência. Justiça federal: organização e competência. 45 Justiça do trabalho: organização e competência. 46 Ministério Público: 

princípios constitucionais. 47 Advocacia Pública: representação judicial e extrajudicial das pessoas jurídicas de direito público; 

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo; organização e funcionamento. 48 Limitações constitucionais do poder de 

tributar. 49 Ordem econômica e ordem financeira. 50 Intervenção do Estado no domínio econômico. 51 Direitos e interesses das 

populações indígenas. 52 Interesses difusos e coletivos. II - DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Conceito de administração pública sob os 

aspectos orgânico, formal e material. 2 Fontes do direito administrativo: doutrina e jurisprudência na formação dodireito 

administrativo. Lei formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; princípios gerais; tratados internacionais; 

costume. 3 Descentralização e desconcentração da atividade administrativa. Relação jurídico-administrativa. Personalidade de direito 

público. Conceito de pessoa administrativa. Teoria do órgão da pessoa jurídica: aplicação no campo do direito administrativo. 4 

Classificação dos órgãos e funções da administração pública. 5 Competência administrativa: conceito e critérios de distribuição. 

Avocação e delegação de competência. 6 Ausência de competência: agente de fato. 7 Hierarquia. Poder hierárquico e suas 

manifestações. 8 Autarquias. Agências reguladoras e executivas. 9 Fundações públicas. 10 Empresa pública. 11 Sociedade de economia 

mista. 12 Entidades paraestatais, em geral. 13 Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. 

Formação do ato administrativo: elementos; procedimento administrativo. 14 Validade, eficácia e auto-executoriedade do ato 

administrativo. 15 Atos administrativos simples, complexos e compostos. 16 Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. 

17 Atos administrativos gerais e individuais. 18 Atos administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato administrativo, 

discricionariedade. 19 Controle do ato administrativo. 20 Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e anuláveis. Teoria 

das nulidades no direito administrativo. Vícios do ato administrativo. Teoria dos motivos determinantes. 21 Contrato administrativo: 

discussão sobre sua existência como categoria específica; conceito e caracteres jurídicos. 22 Formação do contrato administrativo: 

elementos. Licitação: conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e inexigibilidade de licitação. 23 Execução do contrato 

administrativo: princípios; teorias do fato do príncipe e da imprevisão. 24 Extinção do contrato administrativo: força maior e outras 

causas. 25 Espécies de contratos administrativos. Convênios administrativos. 26 Poder de polícia: conceito; polícia judiciária e polícia 

administrativa; liberdades públicas e poder de polícia. 27 Principais setores de atuação da polícia administrativa. 28 Serviço público: 

conceito; caracteres jurídicos; classificação e garantias. Usuário do serviço público. 29 Concessão de serviço público: natureza jurídica e 

conceito; regime jurídico financeiro. 30 Extinção da concessão de serviço público; reversão dos bens. 31 Permissão e autorização. 32 

Bens públicos: classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio público. 33 Domínio público hídrico: composição; 

regime jurídico das águas públicas. 34 Domínio público aéreo. 35 Domínio público terrestre: evolução do regime jurídico das terras 

públicas no Brasil: terras urbanas e rurais; terras devolutas. Vias públicas; cemitérios públicos; portos. 36 Recursos minerais e 

potenciais de energia hidráulica: regime jurídico. 37 Utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso; 

ocupação; aforamento; concessão de domínio pleno. 38 Limitações administrativas: conceito. Zoneamento. Polícia edilícia. Zonas 

fortificadas e de fronteira. Florestas. Tombamento. 39 Servidões administrativas. 40 Requisição da propriedade privada. Ocupação 

temporária. 41 Desapropriação por utilidade pública: conceito e fundamento jurídico; procedimentos administrativo e judicial; 

indenização. 42 Desapropriação por zona. Direito de extensão. Retrocessão. "Desapropriação indireta". 43 Desapropriação por 

interesse social: conceito, fundamento jurídico e espécies; função social do imóvel rural. 44 Controle interno e externo da 

administração pública. 45 Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: contencioso administrativo e sistema da 

jurisdição una. 46 Controle jurisdicional da administração pública no direito brasileiro. 47 Responsabilidade patrimonial do Estado por 

atos da administração pública: evolução histórica e fundamentos jurídicos. Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade 

patrimonial do Estado. 48 Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública no direito brasileiro. 49 Agentes 

públicos: servidor público e funcionário público; natureza jurídica da relação de emprego público; preceitos constitucionais. 50 

Servidores públicos. Direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis. 51 Improbidade administrativa. 52 Formas de 

provimento e vacância dos cargos públicos. 53 Procedimento administrativo. Instância administrativa. Representação e reclamação 

administrativas. 54 Pedido de reconsideração e recurso hierárquico próprio e impróprio. Prescrição administrativa. 55 Setor energético 

e suas relações com a economia, o desenvolvimento social, a tecnologia e o meio ambiente. 56 Lei Geral das Agências Reguladoras. 57 

Procuradoria-Geral Federal e dos estados. III - DIREITO CIVIL: 1 Aplicação da lei Nº tempo e no espaço; interpretação da lei; analogia. 

1.1 Princípios gerais do direito e eqüidade. 2 Das pessoas. 2.1 Das pessoas naturais. 2.2 Das pessoas jurídicas. 2.3 Do domicílio. 3 Dos 

bens. 3.1 Das diferentes classes de bens. 4 Dos fatos jurídicos. 4.1 Do negócio jurídico. 4.2 Dos atos jurídicos lícitos. 4.3 Dos atos ilícitos. 

4.4 Da prescrição e da decadência. 4.5 Da prova. 5 Do direito das obrigações. 5.1 Das modalidades das obrigações. 5.2 Da transmissão 

das obrigações. 5.3 Do adimplemento e extinção das obrigações. 5.4 Do inadimplemento das obrigações. 5.5 Dos contratos em geral. 

5.6 Das várias espécies de contratos. 5.7 Dos atos unilaterais. 5.8 Da responsabilidade civil. 5.9 Das preferências e privilégios 

creditórios. 6 Do direito das coisas. 6.1 Da posse. 6.2 Dos direitos reais. 6.3 Da propriedade. 6.4 Da superfície. 6.5 Das servidões. 6.6 Do 

usufruto. 6.7 Do uso. 6.8 Da habitação. 6.9 Do penhor, da hipoteca e da anticrese. 7 Da tutela e da curatela. 8 Responsabilidade civil do 

Estado e do particular. 9 Do direito de empresa. 9.1 Do empresário. 9.2 Da sociedade. 9.2.1 Da sociedade não personificada. 9.2.1.1 Da 

sociedade em comum. 9.2.1.2 Da sociedade em conta de participação. 9.2.2 Da sociedade personificada. 9.2.2.1 Da sociedade simples. 

9.2.2.2 Da sociedade em nome coletivo. 9.2.2.3 Da sociedade em comandita simples. 9.2.2.4 Da sociedade limitada. 9.2.2.5 Da 

sociedade anônima. 9.2.2.6 Da sociedade em comandita. IV - DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Da jurisdição: conceito, modalidades, 
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poderes, princípios, órgãos, formas e limites da jurisdição civil. Da ação: conceito, natureza jurídica, condições, classificação. 2 

Competência: conceito; competência funcional e territorial; competência internacional. Modificações da competência e conflito; 

conexão e continência. Processo e procedimento: natureza e princípios, formação, suspensão e extinção. Pressupostos processuais; 

tipos de procedimentos. Prazos: conceito, classificação, princípios, contagem; preclusão; prescrição. 3 Da ação: conceito; ação e 

pretensão; natureza jurídica, condições, classificação. 4 Do processo e procedimento: natureza e princípios. Formação, suspensão e 

extinção do processo; pressupostos processuais; tipos de procedimentos. 5 Prazos: conceito, classificação, princípios, contagem; 

preclusão. 6 O juiz: poderes, deveres e responsabilidades. Do Ministério Público e dos auxiliares da justiça. 7 Sujeitos do processo: das 

partes e dos procuradores. O litisconsórcio; capacidade de ser parte e estar em juízo. Legitimação ordinária e extraordinária. A 

substituição processual. Intervenção de terceiros; oposição; nomeação à autoria; denunciação da lide; chamamento ao processo; da 

assistência. 8 Dos atos processuais. 9 Petição inicial: conceito, requisitos. Pedidos: espécies, modificação, cumulação. Causa de pedir. 

Despacho liminar: objeto, natureza, de conteúdo positivo, de conteúdo negativo. Da citação. Da resposta do réu: contestação, 

exceções, reconvenção. Revelia. Direitos indisponíveis. Providências preliminares e julgamento conforme o estado do processo. 

Antecipação de tutela. Tutela de específica. 10 Prova: conceito, modalidades, princípios gerais, objeto, ônus, procedimentos. Da 

audiência. Da sentença: requisitos; publicação. Da coisa julgada: conceito; limites objetivos e subjetivos; coisa julgada formal e coisa 

julgada material. 11 Recursos: conceito, fundamentos, princípios, classificação, pressupostos intrínsecos e extrínsecos de 

admissibilidade, efeitos, juízo de mérito. Apelação. Agravo. Embargos infringentes, de divergência e de declaração. Recurso especial. 

Recurso extraordinário. Ação rescisória. Nulidades. 12 Processo de execução: pressupostos e princípios informativos. Espécies de 

execução. Embargos do devedor: natureza jurídica, cabimento e procedimento. Embargos de terceiro: natureza jurídica, legitimidade e 

procedimento. Execução fiscal. Da execução contra a fazenda pública. 13 Processo e ação cautelares. Procedimento cautelar comum e 

procedimentos específicos. 14 Juizados especiais federais. 15 Da ação de usucapião de terras particulares. 16 Ação civil pública, ação 

popular e ação de improbidade administrativa. 17 Mandado de segurança individual e coletivo. 18 Mandado de Injunção. 19 Habeas 

data. 20 Ação monitória. 22 Reclamação Constitucional. 23 Suspensão de Segurança, de liminar e de antecipação de tutela. V - DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO: 1 Seguridade social: origem e evolução legislativa no Brasil; conceito; organização e princípios constitucionais. 2 

Regime Geral da Previdência Social: beneficiário, benefícios e custeio. 3 Salário-de-contribuição: conceito, parcelas integrantes e 

excluídas, limites mínimo e máximo; salário-base, enquadramento, proporcionalidade e reajustamento. 4 Planos de benefícios da 

previdência social: espécies de benefícios e prestações, disposições gerais e específicas, períodos de carência, salário-de-benefício, 

renda mensal do benefício, reajustamento do valor do benefício. 5 PIS/PASEP. 6 Legislação acidentária. 6.1 Regulamento do seguro de 

acidentes do trabalho (urbano e rural). 6.2 Moléstia profissional. 7 Reconhecimento da Filiação. 8 Contagem recíproca do tempo de 

contribuição. 9 Justificação administrativa. 

 
CARGO 08: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL - ECONOMIA 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
Microeconomia: mercado; curvas de demanda e oferta; equilíbrio de mercado; curvas de indiferença; demanda; monopólio. 2. Bens 

públicos: comparação com os bens privados. 3. Impostos, tarifas, subsídios. 4. Regulação de mercados. 5. Macroeconomia: conceito de 

produto e renda nacional; agregados macroeconômicos; consumo; poupança; taxas de juros. 6. A demanda por moeda; funções da 

moeda; inflação; política fiscal e monetária. 7. Gastos públicos. 8. Finanças públicas: conceitos; dívida pública; sistema tributário; ajuste 

fiscal; política fiscal. 9. Orçamento: disposições gerais; receita; classificação econômica da receita por categoria econômica e fonte; 

despesa; classificação econômica de despesa por categoria econômica; elaboração da proposta orçamentária. 10. Leis orçamentárias: 

exercício financeiro; créditos adicionais; execução do orçamento; programa de despesa e programação da receita 

 
CARGO 09: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL - ESTATISTICA 

Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  

I - MATEMÁTICA FINANCEIRA: 1 Introdução aos mercados financeiros: ativos de renda fixa e variável. 2 Conceito de juros. Força de 

juros. 3 Juros simples e compostos. 4 Taxas de juros efetivas e nominais. 5 Valor presente e futuro de um capital. 6 Taxa de desconto. 7 

Fluxos de caixa e projeções financeiras. Fluxo de caixa contínuo. 8 Valor presente líquido. 9 Taxa interna de retorno. 10 Estrutura a 

termo das taxas de juros. 11 Anuidades (simples; diferidas e variáveis). 12 Equivalência de fluxos de caixa. 13 Sistemas de amortização 

de empréstimos. 14 Critérios para análise de investimentos. 15 Riscos de investimentos: tratamento estocástico das taxas de juros e 

descontos. 16 Inflação e correção monetária. II - PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA: Conceitos Fundamentais. III - MODELOS 

ESTATÍSTICOS: 1 Análise de Séries Temporais. 2 Estacionaridade, Modelos no Domínio do Tempo e de Freqüência, Métodos de 

Decomposição e de Amortecimento e de Auto-Regressão, Modelos com Tendência e Sazonalidade, Funções de Autocorrelação e 

Autocorrelação Parcial, Análise de Gráficos: autocorrelação, previsão. Modelagem de Box-Jenkins: Análise Espectral. 3 Análise de 

Regressão. Regressão Linear Simples, Inferência Estatística na Regressão Linear Simples, Regressão e Correlação Múltipla, Regressão 

Não Linear, Diagnósticos em Regressão. 4 Modelos Lineares Generalizados. Descrição dos Modelos Lineares Generalizados, Estimação: 

Métodos de Inferência e Propriedades em Grandes Amostras, Técnicas de Verificação do Modelo. 5 Sobrevivência e Modelos de Multi-

estados. Conceito dos Modelos de Sobrevivência, Dados de Sobrevivência, Risco Relativo e Razão de chances, Distribuições e Funções 

de Sobrevivência, Modelos com um único ou múltiplos decrementos, Tábuas de Sobrevivência, Censura e truncamentto, Riscos 

competitivos e Modelos de Regressão. 6 Teoria do Risco (Individual e Coletivo). Modelo do Risco Individual Anual, Modelo do Risco 

Coletivo Anual, Distribuição da Variável Aleatória "Valor de 1 Sinistro", Distribuições para o Número de Sinistros, Distribuições para o 

Sinistro Agregado, Fórmula Recursiva de Panjer, Processo de Ruína - Período Finito, Processo de Ruína - Período Infinito, Teoria da 

Credibilidade, Aplicações em Resseguro, Aplicações Diversas. 7 Estimação de Freqüência e Severidade. Conceitos, Métodos de Cálculo 

de Prêmios de Seguros dos Ramos Elementares, Carregamento de Segurança, Redução do Prêmio através de Franquia, Métodos 
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Mutivariados de Elaboração de Tarifas. 8 Teoria da Credibilidade. Modelos de Credibilidade de Flutuação Limitada, Modelos de 

Credibilidade Bayesiana Empírica, Modelos de Credibilidade Bayesiana Pura. 9 Teoria da Ruína. O Processo de Ruína, Probabilidade de 

Ruína, Probabilidade Anual de Ruína, Modelo Prático de Ruína, Cálculo da Probabilidade de Ruína em 1 ano, Processo de Ruína em 

Período Infinito, Processo de Poisson Composto. IV - MATEMÁTICA ATUARIAL: 1 Modelos de Risco Individual. Modelos de riscos 

individuais de variáveis aleatórias, soma de variáveis aleatórias independentes, aproximação de distribuição pela soma, aplicação em 

seguros. 2 Distribuição de Sobrevivência e Tábuas de Mortalidade Funções de sobrevivência, sobrevida, força de mortalidade, tábuas 

de mortalidade: comutações, construção, graduação, outras funções. Idades fracionadas, Leis de Mortalidade ("De Moivre", 

"Gompertz", "Makeham", "Weibull"). Tábuas Seletas. 3 Seguro de Vida. Seguros pagos no momento da morte: Vitalícios, Temporários, 

Diferidos e Mistos. Seguros pagos no final do ano de morte. Relação entre seguros pagos no momento de morte e no final do ano de 

morte. Equações recursivas e funções acumulativas. 4 Anuidades. Pagamento único, anuidade contínua, anuidade discreta, anuidade 

temporária, anuidade diferida, anuidade com pagamentos fracionados no ano, pagamento nivelado, anuidades variáveis, equações 

recursivas, anuidade imediata, relação entre anuidades antecipadas e postecipadas. 5 Prêmio Puro. Prêmio contínuo, prêmio discreto, 

prêmios fracionados no ano, funções de comutação e prêmios relativos a anuidades variáveis. 6 Reserva sobre o Prêmio Puro. Reserva 

contínua, reserva discreta, reserva numa base semi-contínua, reserva de prêmio fracionado no ano, fórmulas recursivas para reservas 

discretas, método prospectivo e retrospectivo, reserva em momentos fracionados, equações diferenciais para reservas contínuas 

fórmulas de reserva por comutação. 7 Valores Garantidos. Resgate, Seguro Saldado e Seguro Prolongado. 8 Função de Várias Vidas. 

Vida conjunta, último sobrevivente probabilidade e esperança estatística seguros e anuidades, cálculo usando lei de mortalidade 

específica função de contingência simples. 9 Modelos de Múltiplos Decrementos. Usando duas variáveis aleatórias, grupo de 

sobrevivência aleatório, grupo de sobrevivência determinístico, tábuas simples de decrementos secundárias (invalidez e morte), 

construção de tábua de mortalidade múltipla, probabilidade de decremento e prêmio puro simples. 10 Aplicação de Modelos de 

Múltiplos Decrementos. Pecúlios, anuidades (temporárias, diferidas, pagas em períodos inferiores a um ano, anuais e por tipo de Risco 

- invalidez e Morte), prêmios (anuais e fracionados), reservas desses prêmios e funções de comutação. 11 Teoria do Risco Coletivo 

Período Simples. Distribuição dos sinistros agregados, seleção das distribuições básicas (distribuição de N, distribuição de valor de 

sinistro individual), propriedades da distribuição de Poisson composta, aproximação da distribuição de sinistros agregados. 12 Teoria 

do Risco Coletivo Período Estendido. Processo de sinistro, coeficiente de ajuste, modelo em tempo discreto, perda máxima agregada. 

13 Aplicação da Teoria do Risco. Distribuição do valor de sinistro, aproximação do modelo individual, resseguro de stop-loss, efeito do 

resseguro na probabilidade de ruína. 14 Modelos de Seguro Incluindo Despesas. Despesas gerais, tipos de despesas, despesas por 

apólice, fundamentos algébricos da contabilidade, métodos de reserva modificada. 15 Métodos de Financiamentos. Definição e 

aplicação dos Principais Métodos de Financiamentos (Regimes Financeiros Repartição Simples, Repartição de Capitais de Cobertura, e 

Capitalização - Crédito Unitário, Credito Unitário Projetado, Idade Normal de Entrada, Idade Atingida, Agregado, Financiamento Inicial e 

Financiamento Completo). Custo Normal. Custo Suplementar. 16 Teoria da População. Teorema de Lexis, modelo contínuo, população 

estacionária, estável e madura, aplicações atuariais, população dinâmica. Equação de maturidade. 17 Teoria de Previdência Privada. 

Escolha da tábuas demográficas, taxa de contribuição, métodos de custo atuarial individual, métodos de custo atuarial coletivo, plano 

de benefício definido e contribuição variável, alteração das hipóteses atuariais. V - PRINCÍPIOS DE GERENCIAMENTO ATUARIAL: 1 

Ambiente geral das operadoras de risco. 2 Avaliação de riscos. 3 Projeto e desenvolvimento de produtos. 4 Precificação de riscos. 5 

Constituição de reservas e avaliação de passivos. 6 Relação entre ativos e passivos /gerenciamento de portfolio. 7 Monitoramento de 

experiência. 8 Solvência. 9 Cálculo e distribuição de lucros (excedentes). 

 
CARGO 10: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL - PSICOLOGIA 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
Psicologia geral: ciência, senso comum, áreas do conhecimento, história. Psicologia Institucional e processos grupais. Psicologia do 
Desenvolvimento. Psicologia Jurídica. Psicologia Social. Psicologia Escolar: Teorias da aprendizagem. Teorias da personalidade: teoria 
psicanalítica, teoria humanista, teoria cognitiva e teoria comportamental. Psicodrama: Teoria e técnicas. Terapias e os fundamentos 
da psicoterapia.  Psicologia da saúde: ação e papel do psicólogo. Princípios gerais da psicossomática. O trabalho da psicologia na saúde 
publica. Saúde mental na atualidade. Psicopatologia e semiologia dos transtornos mentais. Avaliação Psicológica: métodos e técnicas. 
Treinamento e desenvolvimento de pessoal. Ética Profissional. Postura profissional. Sigilo profissional. Responsabilidade social e 
ambiental. Psicologia das relações de gênero e sexualidade humana.  
I - PSICOLOGIA CLÍNICA: 1 Ética profissional. 2 Teorias da personalidade. 3 Psicopatologia. 4 Técnicas psicoterápicas. 5 Psicodiagnóstico. 
6 Psicoterapia de problemas específicos. 7 O papel do psicólogo na equipe de cuidados básicos a saúde. II - PSICOLOGIA 
ORGANIZACIONAL: 1 Organizações: estruturas, processos e dinâmica. 2 Teoria das organizações e concepções de trabalho. 3 Cultura e 
clima organizacional. 4 Motivação e satisfação no trabalho. 5 Poder, liderança e conflitos nas organizações. 6 Equipes de trabalho e 
grupos nas organizações. 7 Ergonomia da atividade e psicopatologia do trabalho. 8 Bem-estar, saúde e qualidade de vida no contexto 
das organizações. 9 Conhecimento, aprendizagem e desempenho humano nas organizações. 10 Rotação de pessoal. 11 Absenteísmo. 
12 Recrutamento de pessoal: fontes de recrutamento e meios de recrutamento. 13 Seleção de Pessoal: planejamento, técnicas, 
avaliação e controle de resultados. 14 Avaliação de desempenho: objetivos, métodos, implantação e acompanhamento. 15 Analise de 
cargos: objetivos e métodos. 16 Treinamento: levantamento de necessidades, planejamento, execução e avaliação. 17 Atribuições e 
ética do Psicólogo Organizacional e do trabalho. 18 Técnicas de gestão. 19 Epidemiologia. 20. Trabalho em equipe multiprofissional. 21 
Conceito de equipe interdisciplinar e transdisciplinar. 
 
CARGO 11: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL – SERVIÇO SOCIAL 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
HISTÓRIA DO SERVIÇO SOCIAL - A institucionalização e o processo de profissionalização do Serviço Social nos contextos sociais da 
América Latina e do Brasil; Surgimento do Serviço Social no Brasil e as influências europeia e norte-americana; Primeiras contribuições 
teóricas e principais autores; Movimento de reconceituação na América Latina e no Brasil; Críticas à reconceituação; e o Serviço Social 
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na atualidade. II - FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DO SERVIÇO SOCIAL - A influência das correntes teóricas e filosóficas 
na construção teórico-metodológica do Serviço Social; e Questões teórico metodológicas atuais. III - POLÍTICA SOCIAL - A questão da 
assistência social, da cidadania e dos direitos sociais; O neoliberalismo e as políticas sociais; e Políticas sociais brasileiras: assistência 
social, previdência social, criança e adolescente, pessoa idosa, pessoa portadora de deficiência, política nacional sobre drogas, política 
de assistência social das Forças armadas, entre outras. IV - PROJETOS SOCIAIS - Planejamento, administração e avaliação. V - 
FUNDAMENTOS PRÁTICOS DO SERVIÇO SOCIAL – Instrumental técnico para realização de atendimentos; Elaboração de documentos 
técnicos; e Serviço Social e interdisciplinaridade. VI - ÉTICA PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL. Lei n° 8.662/1993 e alterações. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e atualizações. Título I – Dos Princípios Fundamentais. Título II – Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais. Título VIII Da Ordem Social. Capítulo I e II. Realidade Social Brasileira. 
 
CARGO 12: ANALISTA EM SEGURO SOCIAL – TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  

I - ANÁLISE E PROJETO DE SISTEMAS: 1 O processo de desenvolvimento de software. 2 Análise e projeto orientado a objetos com 

notação UML: modelagem de casos de uso; modelagem de classes; modelagem de interações; especificação de classes, propriedades, 

associações, generalização; modelagem de estados, modelagem de atividades; decomposição e arquitetura do sistema; contagem de 

pontos de função. II - BANCO DE DADOS: 1 Conceitos e arquitetura de sistemas de banco de dados. 1.1 Modelo relacional de bancos de 

dados: conceitos, restrições, linguagens, design e programação. Teoria e metodologia de projeto de banco de dados. 2 Armazenamento 

de dados, indexação, processamento de consultas e projeto físico. 3 Conceitos de processamento de transações. 4 Bancos de dados de 

objetos e objeto-relacionais. 5 Tecnologias e aplicações emergentes de bancos de dados. III - GERENCIAMENTO DE PROJETOS: 1 

Estrutura do gerenciamento de projetos; ciclo de vida e organização do projeto; processos de gerenciamento de projetos; áreas de 

conhecimento em gerenciamento de projetos; ferramentas e técnicas de apoio ao gerenciamento de projetos. IV - REDES DE 

COMPUTADORES: 1 Internet, protocolos de rede, arquitetura de camadas. 2 Camada de aplicação. 3 Camada de transporte. 4 Camada 

de rede e roteamento. 5 Camada de enlace e redes locais. 6 Rede multimídia. 7 Segurança em redes de computadores. 8 

Gerenciamento de rede. 9 Comunicação Corporativa. V - SISTEMAS OPERACIONAIS: 1 Introdução aos sistemas operacionais. 2 

Processos e threads. 3 Deadlocks. 4 Gerenciamento de memória. 5 Entrada/Saída. 6 Sistemas de arquivos. 7 Sistemas operacionais 

multimidia. 8 Sistemas com múltiplos processadores. 9 Segurança em sistemas operacionais. 10 Estudos de caso: Unix/Linux e 

Windows 2000. 11 Sistema operacional Linux: introdução e histórico; sistema de arquivos; interfaces e programas; principais comandos 

de prompt; instalação e configurações; principais programas aplicativos. VI - SOFTWARE LIVRE: 1 Conceitos de Software Livre e Código 

Aberto. 2 Licenças de Software. 3 Desenvolvimento e Gerência de Projetos com Software Livre. 4 Modelos de Negócio de Software 

Livre. 5 Linux e principais produtos de Software Livre. 6 Interoperabilidade e padrões abertos. 7 Desenvolvimento de tecnologia aberta. 

8 Software Público Brasileiro. VII - CONTRATAÇÕES DE TI NO GOVERNO: Contratações de serviços de tecnologia da informação: Decreto 

7.579, de 11 de outubro de 2011; Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997; Instrução Normativa nº 04 MPOG/SLTI, de 19 de Maio de 

2008. LOA: Lei nº 12.708, de 17 de agosto de 2012; PPA: Decreto nº 7.866, de 19 de dezembro de 2012. VIII - SEGURANÇA DA 

INFORMAÇÃO: Conhecimentos básicos em Gestão de Segurança da Informação baseados em normas internacionais ISO 27001, ISO 

27002 e ISO 27005; Estrutura de SIC no Governo Federal e normativos do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

Reúplica - GSI-PR; Vulnerabilidades, Ameaças, Riscos, Análise de Riscos; Classificação da Informação, Controle de Acesso Lógico, 

Controle de Acesso Físico, Engenharia Social; Noções de vírus, worms e outros códigos maliciosos, Softwares de Segurança (antivírus, 

antispyware, cavalos de troia, etc). 

 
CARGO 13: AUDITOR INTERNO 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada. Novas tecnologias gerenciais: 
reengenharia e qualidade. Impacto sobre a configuração das organizações pública e sobre os processos de gestão. Excelência nos 
serviços públicos. Gestão de resultados na produção de serviços públicos. O paradigma do cliente na gestão pública. Gerência de 
recursos humanos e gestão estratégica. As trajetórias de conceitos e práticas relativas ao servidor público. Tecnologia da informação, 
organização e cidadania. Comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais. AUDITORIA: Noções gerais sobre auditoria: 
conceituação e objetivos. Distinção entre auditoria interna, auditoria independente e perícia contábil. Procedimento de auditoria. 
Testes de observância. Testes substantivos. Papeis de trabalho. Matéria evidencial. Normas de execução dos trabalhos de auditoria. 
Planejamento de auditoria. Relevância. Risco de auditoria. Supervisão e controle de qualidade. Estudo e avaliação do sistema contábil e 
do controle internos. Aplicação dos procedimentos de auditoria. Documentação de auditoria. Continuidade normal dos negócios da 
entidade. Amostragem estatística. Processamento eletrônico de dados. Estimativas contábeis. Transações com partes relacionadas. 
Transações e eventos subsequentes. Carta de responsabilidade da administração. Contingências. Parecer do auditor. Parecer sem 
ressalva. Parecer com ressalva. Parecer adverso. Parecer com abstenção de opinião. Fraude e erro. Presunção de omissão de receitas: 
ativos ocultos ou fictícios, passivos ocultos ou fictícios, saldo credor na conta caixa, suprimentos não comprovados, diferenças em 
levantamentos quantitativos por espécie, diferença em levantamentos econômicos ou financeiros, omissão de registro de pagamentos 
efetuados. Auditoria dos componentes patrimoniais: ativo circulante, ativo realizável a longo prazo, ativo permanente, passivo 
circulante, passivo exigível a longo prazo, resultados de exercícios futuros, patrimônios líquido. Auditoria das contas de resultados: 
receitas, despesas e custos. Princípios fundamentais de contabilidade: normas e pronunciamentos do Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC (Resolução 750/93 e 774/94), da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (29/26) e do Instituto Brasileiro de 
Contadores – IBRACON (pronunciamento Técnico – Jan./86). CONTABILIDADE GERAL: Contabilidade: conceituação, objetivos, campo de 
atuação e usuários da informação contábil. Princípios e normas contábeis brasileiras emanadas pelo CFC – Conselho Federal de 
Contabilidade. Componentes do patrimônio: Ativo, passivo e patrimônio líquido – Conceitos, forma de avaliação e evidenciação. 
Variação do patrimônio líquido: receita, despesas, ganhos e perdas. Apuração dos resultados. Conceitos, forma de avaliação e 
evidenciação. Escrituração Contábil: método das partidas dobradas; contas patrimoniais e de resultado; lançamento contábeis; 
estorno; livros contábeis obrigatórios e documentação contábil. Balanço patrimonial. Estrutura, forma de evidenciação, critérios de 
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elaboração e principais grupamentos. Ativo circulante, estrutura, evidenciação, conceitos formas e métodos de avaliação. Tratamento 
contábil das provisões incidentes. Ativo realizável a longo prazo – Composição, classificação das contas, critérios de avaliação, 
aderência aos princípios e normas contábeis e tratamento das provisões. Ativo permanete-investimento – Formação, classificação das 
contas, métodos de avaliação, tratamento contábil específico das participações societárias, conceitos envolvidos, provisões atinentes, 
critérios e métodos para companhias fechadas e abertas. Ativo permanente imobilizado – itens componentes, métodos de avaliação, 
tratamento contábil, processo de reavaliação, controles patrimoniais, processos de provisionamento, tratamento das baixas e 
alienações. Ativo permanente-diferido: tratamento contábil. Itens componentes e critérios de avaliação. Passivo circulante: 
Composição, classificação das contas, critérios de avaliação, aderência aos princípios e normas contábeis e tratamento das provisões. 
Passivo exigível a longo prazo: Estrutura, evidenciação, conceito, formas e métodos de avaliação. Tratamento contábil das provisões; 
Resultados de exercícios futuros; conceito. Contas passíveis de classificação em resultados de exercícios futuros. Critérios de 
contabilização apresentação. Patrimônio liquido: itens componentes, evidenciação, métodos de avaliação, tratamento contábil, 
classificação, formas de evidenciação, distribuição dos resultados, constituição e revisões de reservas, ações em tesouraria, alterações 
e formação do capital social. Demonstração de resultado do exercício: conteúdo e forma de apresentação. Apuração e procedimentos 
contábeis para identificação do resultado do exercício. Custo dos produtos vendidos e dos serviços restados. Tratamento contábil e 
apuração dos resultados dos itens operacionais e nãooperacionais. Resultado bruto e resultado liquido. Demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados: conteúdo, forma de preparação e forma de apresentação, destinação e distribuição do resultado de exercício. 
Demonstração das mutações do patrimônio líquido: Conteúdo, itens evidenciáveis e forma de apresentação. Demonstração de origens 
e aplicações de recursos: conceitos envolvidos, itens componentes, forma de evidenciação, conceito de Capital Circulante Líquido e 
apuração do resultado ajustado. Notas explicativas: Conteúdo, exigências legais de informações e forma de apresentação. Consolidação 
das demonstrações Contábeis: conceitos e objetivos da consolidação, critérios, obrigatoriedade, tratamento dos resultados não-
realizados e das participações dos minoritários, procedimentos contábeis para elaboração. Demonstração do fluxo de caixa: conceitos, 
principais componentes, formas de apresentação, critérios e métodos de elaboração e interligação com o conjunto das demonstrações 
contábeis obrigatórias. Reorganização e reestruturação de empresa: processo de incorporação, fusão, cisão e extinção de empresa – 
Aspectos contábeis, fiscais e legais da reestruturação social. (os itens abordados no programa devem estar de conformidade com as 
normas atualizadas, exaradas pelo CFC – Conselho Federal de Contabilidade, CVM – Comissão de Valores Mobiliários e Legislação 
Societária). DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceito e fontes do Direito Administrativo – regime Jurídico administrativo. A administração 
Pública: Conceito. Poderes e deveres do administrador público. Uso e abuso do poder. Organização administrativa brasileira: princípios, 
espécies, formas e características. Centralização e descentralização da atividade administrativa do Estado. Concentração e 
Desconcentração. Administração Pública Direta e Indireta. Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas, Sociedades de economia 
mista. Entidades paraestatais. Organizações Sociais. Contratos de Gestão. Poderes Administrativos; poder vinculado, poder 
discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar e poder da policia. Atos administrativos: conceitos e requisitos, 
atributos, classificação, motivação, invalidação. Licitação: conceito, finalidade, principio, objeto; obrigatoriedade, dispensa, 
inexigibilidade e vedação; modalidades, procedimentos, anulação e revogação; sanções penais; normas gerais de licitação. Contratos 
administrativos: conceito, peculiaridade e interpretação; formalização; execução; inexecução, revisão e rescisão. Serviços públicos: 
conceitos; classificação; regulamentação; controle; permissão; concessão e responsabilidade. Responsabilidade civil do Controle da 
Administração Pública: Conceito. Tipo e formas de controle. Controle Interno e Externo. Controle Prévio, Concomitante e Posterior. 
Controle Parlamentar. Controle pelos Tribunais de Contas. Controle Jurisdicional. Meios de Controle Jurisdicional. DIREITO CIVIL E 
COMERCIAL: Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro. Pessoa Natural. Conceito, capacidade, domicilio. Nascituro. Direitos da 
personalidade. Direitos da personalidade. Pessoas Jurídicas. Espécies. Pessoas jurídicas de direito público e privado. Associações, 
sociedades civis e empresárias. Fundações públicas e privadas. Cooperativas. Organização Social de Interesse Público. Desconsideração 
da personalidade jurídica no direito civil, no direito tributário e no direito do consumidor. Responsabilidades dos sócios, diretores e 
administradores. Fato jurídico. Negócio jurídico, ato jurídico lícito e ato ilícito. Condições, termo e prova dos negócios jurídicos. 
Representação. Prescrição e decadência. Bens. Conceito, classificação, espécies. Bens Imateriais. Bens Públicos. Terras devolutas. 
Obrigações: conceito classificação, modalidade. Efeitos, extinção e inadimplemento das obrigações. Transmissão das obrigações. 
Contratos. Disposições gerais. Contratos preliminares. Formação e extinção dos contratos. Distrato. Vícios redibitórios. Evicção. 
Contratos aleatórios. Cláusula resolutiva. Exceção de contrato não cumprido. Resolução por onerosidade excessiva. Espécies de 
contratos: compra e venda troca, contrato estimatório, doação, locação, empréstimo, prestação de serviço, empreitada, depósito, 
mandato, comissão, agência e distribuição, corretagem, transporte, seguro, constituição de renda, fiança, transação, compromisso. 
Atos Unilaterais. O Município como parte nas modalidades contratuais do direito privado. Títulos de credito. Leis especiais. 
Responsabilidade civil. Responsabilidade objetiva e subjetiva. Indenização. Dano material e dano moral. Preferências e privilégios 
creditórios. Direito de empresa. Empresário. Sociedade: não personificada e personificada. Espécies. Estabelecimento. Falência e 
concordata. Posse. Conceito, teorias. Aquisições, efeitos e perda. Propriedade: função social. Aquisição e perda da propriedade imóvel. 
Privação da propriedade e justa indenização. Usucapião: modalidade. Registro imobiliário. Condomínio voluntário e necessário. 
Condomínio Edilício. Propriedade resolúvel e propriedade fiduciária. Incorporação imobiliária. Direito de vizinhança. Uso anormal da 
propriedade. Passagem forçada. Águas. Limites entre prédios e direitos de tapagem. Direito de construir. Dano infecto. Direitos reais 
sobre coisas alheias. Superfícies, servidões, usufruto, uso e habitação. Direto do promitente comprador. Adjudicação compulsaria. 
Direito de família. Regime de bens entre os cônjuges. DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição. Conceito. Classificação. Aplicabilidade E 
Interpretação das Normas Constitucionais. Poder Constituinte. Conceito, Finalidade, Titularidade e Espécies. Reforma da Constituição. 
Cláusulas Pétreas. Autonomia dos Municípios. Supremacia da Constituição. Controle de Constitucionalidade. Sistemas de Controle de 
Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Princípios Fundamentais da Constituição Brasileira. 
Organização dos Poderes do Estado. Conceito de Poder: Separação, Independência e Harmonia. Direitos e Garantias Fundamentais: 
Direitos e Deveres Individuais: Mandado de Segurança, Hábeas Corpus, Hábeas Data, Ação Popular, Mandado de Injunção e Direito de 
Petição. Ação Civil Pública. Da Tributação e do Orçamento. Da Ordem e Financiamento. Previdência Social. Administração Pública: 
Princípios Constitucionais. DIREITO PENAL: Princípios constitucionais do Direito Penal. Aplicação da lei penal. Sujeito ativo e sujeito 
passivo da infração penal. Tipicidade,ilicitude,culpabilidade,punibilidade. Imputabilidade penal. Extinção da punibilidade. Crimes contra 
a Fé Pública. Crimes contra a Administração Pública. Crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. Crimes de Abuso de 
Autoridade Lei nº. 4898/65 e alterações). Enriquecimento Ilícito. Lei de Improbidade (Lei n.º.429/92 e alterações). Crimes contra a 
Ordem Tributária (Lei n.º 8137/90 e alterações). Crimes contra o Sistema Financeiro. DIREITO TRIBUTÁRIO: Competência Tributária. 
Limitações Constitucionais do Poder de Tributar. Imunidade. Princípios Constitucionais Tributários. Conceito e Classificação dos 
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Tributos. Espécies Tributarias. Tributos de Competência da União. Tributos de Competência dos Estados. Tributos de Competência dos 
Municípios. SIMPLES. Legislação Tributaria. Vigência da Legislação Tributaria. Aplicação da Legislação Tributaria. Interpretação e 
Integração da Legislação Tributaria. Obrigação Tributaria Principal e Acessória. Fato Gerador da Obrigação Tributaria. Sujeição Ativa e 
Passiva. Solidariedade. Capacidade Tributária. Domicilio Tributário. Responsabilidade Tributaria. Responsabilidade dos Sucessos. 
Responsabilidade de Terceiros. Responsabilidade por Infrações. Denuncia Espontânea. Credito Tributário. Constituição do Credito 
Tributário. Lançamento Modalidades de Lançamento. Hipóteses de Alteração do Lançamento. Suspensão da Exigibilidade do Credito 
Tributário. Modalides. Extinção do Credito Tributário. Modalidades. Pagamento Indevido. Exclusão do Credito Tributário. Modalidades. 
Garantias e Privilégios do Credito Tributário. Administração Tributaria. Fiscalização. Divida Ativa. Certidões Negativas. Cobrança Judicial 
da Divida Ativa Lei Federal Nº. 6830/80. ECONOMIA: Introdução a Macroeconomia: conceitos macroeconômicos básicos; identidades 
macroeconômicas fundamentais; formas de mensuração do produto e da renda nacional. Macroeconomia como estudo as flutuações 
econômicas. As funções imposto, consumo e poupança. O equilíbrio poupança-investimento. Determinação da renda de equilíbrio. O 
modelo IS-LM. A demanda por moeda e o equilíbrio no mercado monetário. Modelo IS/LM. O Equilíbrio da renda e das taxas de juros. 
As funções de oferta agregada e da demanda agregada. Introdução a política monetária e fiscal. Instrumentos de política monetária. 
Instrumentos de política fiscal. Efeitos da política monetária e fiscal sobre a demanda e o produto. A interação das políticas monetária 
e fiscal. Inflação e emprego. Determinação do nível de preços. Introdução as teorias da inflação. A relação entre variações de salário e 
desemprego: a curva de Philips. A rigidez dos reajustes de preços e salários. A teoria da inflação inercial e a analise de experiência 
brasileira recente no combate à inflação. Comercio Internacional. Taxas de câmbio fixas e flutuantes. Relação de trocas e balanço 
comercial. Noções sobre balanço de pagamentos. A interação entre as políticas monetária, fiscal e cambial. FINANÇAS PÚBLICAS: 
Objetivos, metas, abrangência e definição das Finanças Públicas. Visão clássica das funções do Estado; evolução das funções do 
Governo. Ingressos públicos: receitas públicas, receitas originárias e derivadas. Os princípios teóricos de tributação. Imposto, tarifas, 
contribuições fiscais e parafiscais: definições. Tipo de impostos. Progressivos, Regressivos, Proporcionais. Direito e Indiretos. Carga 
Fiscal. Progressiva. Regressiva. Neutra. Carga Fiscal ótima. Efeitos da ausência ou do excesso de cobrança de impostos. A Curva reversa. 
O efeito de curto, médio e longo prazo da inflação e do crescimento econômico sobre a distribuição de carga fiscal. Lei de 
Responsabilidade Fiscal; Ajuste Fiscal; Contas Públicas – déficit Público; resultado nominal e operacional; Necessidade de 
financiamento do setor Público. Sistema Tributário Brasileiro Classificação da Receita Orçamentária. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
MUNICIPAL. 
 
CARGO 14: MÉDICO 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
Medicina Geral: 1 Ética médico-profissional. 2 Noções de epidemiologia: conceito, histórico e objetivos; relações de causa e efeito; 

índices e coeficientes sanitários; noções sobre a evolução natural das variadas doenças e os conceitos de epidemia, endemia, pandemia 

e prozodemia; epidemiologia atualmente no Brasil; epidemias e endemias atuais; doenças comunicáveis; investigação epidemiológica; 

níveis de prevenção e medidas profiláticas. 3 Clínica médica e conduta médico-pericial. 3.1 Noções gerais das áreas médicas: clínica 

médica; cirurgia; gineco-obstetrícia; psiquiatria; ortopedia; cardiologia. 3.2 Conduta pericial. 4 Legislação de Assistência Social: 

conteúdo; fontes e autonomia (Lei nº. 8.742/93 e alterações posteriores; Decreto nº. 1.744/95 e alterações posteriores). Legislação 

referente ao SUS: 1 Lei nº. 8.080/90 e alterações posteriores, Títulos I e II. 2 Portaria nº. 3.908/98. 3 Portaria MS nº. 1679, de 

19/09/2002. 4 Portaria MS nº. 656, de 20/09/2002. 5 Portaria MS nº. 666, de 30/09/2002. 6 Portaria MS nº. 777, de 28/04/2004. 

Medicina do Trabalho: 1 A Segurança e Saúde no Trabalho nos diplomas legais vigentes no país: Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988. 2 Segurança e a Saúde no Trabalho nas seguintes Normas Internacionais da Organização Internacional do Trabalho − 

OIT: Convenção nº. 81 − Inspeção do Trabalho (Decreto nº. 95.461, de 11/12/1987); Convenção nº. 139 − Prevenção e controle de 

riscos profissionais causados por substâncias ou agentes cancerígenos (Decreto nº. 157, de 02/06/1991); Convenção nº. 148 − Proteção 

dos Trabalhadores contra os riscos profissionais devidos à contaminação do ar, ao ruído, às vibrações no local de trabalho (Decreto nº. 

93.413, de 15/10/1986); Convenção nº. 155 − Segurança de Saúde dos Trabalhadores (Decreto nº. 1.254, de 29/09/1994); Convenção 

nº. 161 − Serviços de Saúde do Trabalho (Decreto nº. 127, de 22/05/1991). 3 Doenças ocupacionais, acidente do trabalho e conduta 

médico-pericial: conceito e epidemiologia; impacto do trabalho sobre a saúde e segurança dos trabalhadores; indicadores de saúde − 

doença dos trabalhadores; situação atual da saúde dos trabalhadores no Brasil; patologia do trabalho; conduta pericial; Normas 

Técnicas das LER/DORT. 

Legislação do Trabalho: 1 Consolidação das Leis do Trabalho − CLT – Títulos I e II. 2 Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria 

MTb nº. 3.214, de 08/06/1978 e alterações posteriores. 3 Normas Regulamentadoras Rurais, aprovadas pela Portaria MTb nº. 3.067, de 

12/04/1988 e alterações. Legislação de Assistência Social: conteúdo; fontes e autonomia (Lei nº 8.742/93 e alterações e Decreto nº 

6.214/07  e  alterações). 

Legislação Previdenciária: 1 Seguridade Social: origem e evolução no Brasil; conceituação; organização e princípios constitucionais. 2 

Legislação Previdenciária: conteúdo; fontes e autonomia. (Lei nº 8.212, de 24/07/1991 – Títulos I a V, Título VI – Introdução e Capítulo I 

e Titulo VIII; Lei nº 8.213, de 24/07/1991, (na íntegra). 3 Regulamento da Previdência Social: Decreto nº 3048, de 06/05/1999 e 

alterações. OS INSS/DSS nº  607,  de  05/08/98;  OS  INSS/DSS nº 608, de 05/08/98; OS INSS/DSS nº 609, de 

05/08/98; IN 45 de 06/10/2010. Lei 8.029 de 12/04/1990. Decreto nº 7.556, de 24/08/2011- Estrutura do Instituto Nacional do Seguro 

Social. 4. Funções institucionais do INSS; 5. Aplicação das normas previdenciárias: vigência, hierarquia, interpretação e integração. 

 
NÍVEL MÉDIO 

 
PORTUGUÊS: Compreensão de textos escritos de diferentes gêneros textuais. A função do "que" e do "se". Paródia e paráfrase. Texto 
literário e não-literário. Relação entre sentido e contexto: polissemia/conotação e denotação. Tipologias textuais: narração, dissertação 
e descrição. Linguagem e comunicação: linguagem verbal e não-verbal/língua escrita e língua oral/variação linguística. Funções da 
Linguagem. Figuras de Linguagem. Ortografia - dificuldades da língua (a fim, afim/ a par, ao par/acerca, a cerca/ ao invés, em vez, 
dentre outras). Emprego dos sinais de pontuação no texto. Acentuação gráfica. Emprego da crase. Significação dos elementos mórficos 
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das palavras (sufixo, prefixo e radical). Aspectos morfossintáticos (função do: substantivo, adjetivo, pronome, verbo/período simples: 
termos associados ao nome e ao verbo). Sintaxe de colocação dos pronomes oblíquos átonos (ênclise, mesóclise e próclise). O processo 
de coordenação e subordinação (emprego dos conectivos). Sintaxe de concordância: nominal e verbal. Sintaxe de regência: nominal e 
verbal. Elementos da textualidade: coesão, coerência, clareza, precisão/armadilhas do texto (ambiguidade e redundância). Semântica e 
Estilística. 
LEGISLAÇÃO: 
RESOLUÇÃO CMN Nº 3.922, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2010 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
LEI ORGANICA MUNICIPAL 
ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE CAMAÇARI 407/98, ALTERAÇÃO LEI MUNICIPAL 461/00 
LEI MUNICIPAL 287/93 – CRIA ISSM 
LEI MUNICIPAL 407/98 
LEI MUNICIPAL 997/09 
LEI MUNICIPAL 1382/15 
LEI MUNICIPAL 1387/15 
LEI MUNICIPAL 1136/10 
LEI MUNICIPAL 1256/12 
LEI MUNICIPAL 1395/15 
LEI MUNICIPAL 1396/15 
DECRETO MUNICIPAL 4826 
PORTARIA ISSM 267_2014 CÓDIGO DE ETICA 
PORTARIA ISSM 306_2014 REGIMENTO DA OUVIDORIA 
PORTARIA ISSM 355_2014 DE LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 
PORTARIA N 402, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008 - PREVIDENCIA SOCIAL 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 
 
CARGO 15: TÉCNICO EM SEGURO SOCIAL COM FORMAÇÃO EM INFORMATICA 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
REDES E CONECTIVIDADE: Administração de redes de comunicação de dados, voz e vídeo em LAN, MAN e WAN. Montagem e 

Manutenção de Redes. Hardware de Redes. Configuração de roteadores e Switches. Funcionamento básico dos equipamentos de rede.  

Endereçamento. IP, Máscaras e Sub-rede. Noções de monitoramento e gestão de tráfego em redes. Operação dos Serviços DHCP, 

WINS, DNS, FTP, Servidores WEB, e VPN.  Administração de servidores Linux gateways. Comunicação de dados, redes e conectividade: 

Conceitos. Arquiteturas, topologias e protocolos. Modelo OSI. Modelo TCP/IP. Segurança em redes de computadores. Vulnerabilidades 

e ataques a sistemas computacionais. Processos de definição, implantação e gestão de políticas de segurança e auditoria. Criptografia, 

protocolos criptográficos, sistemas de criptografia e aplicações. Legislação relativa à segurança dos sistemas de informação. Modelos 

PMI (PMBOK) e ITIL. Redes Locais e Teleprocessamento: Redes de comunicação de dados, meios de comunicação, Internet (definição, 

funcionamento, serviços e protocolos), elementos de uma rede,  conectividade, utilização de microcomputador em rede, estruturas de 

rede (topologia), padrões e interfaces, conceituação de redes locais, arquiteturas e topologias de redes, modelo físico; protocolos e 

segurança nas redes. Principais componentes: hubs, “switches”, pontes, amplificadores, repetidores e gateways. Meios físicos  de 

transmissão: par trançado, cabo coaxial, fibra ótica, wireless, outros meios de transmissão, ligação ao meio, ligações ponto a ponto, 

ligações multiponto, ligações em rede de fibra ótica; sistemas operacionais de rede: servidores de aplicações, servidores de arquivos e 

sistemas de arquivos, discos e partições; Sistemas Operacionais Windows NT/2000, Novell e Linux. REDES DE COMUNICAÇÃO: Meios de 

transmissão. Técnicas básicas de comunicação. Técnicas de comutação de circuitos, pacotes e células. Topologias de redes de 

computadores. Arquitetura e protocolos de redes de comunicação. Modelo de referência OSI. Arquitetura cliente-servidor. Tecnologias 

de redes locais Ethernet/Fast, Ethernet/Gigabit, Ethernet. Cabeamento: par trançado sem blindagem - categoria 5E e 6, cabeamento 

estruturado (norma EIA/TIA 568); fibras ópticas: fundamentos, padrões 1000BaseSX e 1000BaseLX. Redes sem fio (wireless). Elementos 

de interconexão de redes de computadores (gateways, hubs, repetidores, bridges, switches, roteadores). Qualidade de serviço(QoS), 

serviços diferenciados e serviços integrados. Aplicações de voz e imagem sobre redes. Redes de longa distância. Redes ATM, Frame-

Relay e MPLS. Serviços de diretório, padrão X.500 e LDAP. Internet. Protocolo TCP/IP. Serviços de Nomes de Domínios (DNS). Serviço 

HTTP. Serviço de transferência de mensagens SMTP. Proxy cache . Proxy reverso. GERÊNCIA DE REDES: Protocolo SNMP. Conceitos de 

MIB. MIB II e MIBs proprietárias. Conceito de agentes SNMP e serviços de gerenciamento de rede (NMS). Comunicação entre NMS e 

agentes (GET, SET). Comunicação entre agentes e NMS (traps). Gerenciamento de dispositivos de rede, servidores e aplicações. 

Gerência de f alha, de capacidade e de mudança. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: Políticas de segurança da informação. Segurança de 

redes de computadores. Segurança física e lógica. Métodos de autenticação (senhas, tokens, certificados e biometria). Cópias de 

segurança (backup): tipos, ciclos e principais dispositivos e meios de armazenamento. Combate à vírus de computador. Conceito de 

DMZ. Conceito de filtragem de pacotes e firewall. Sistemas de Detecção de Intrusão (NIDS). Criptografia. Conceitos básicos de 

criptografia. Sistemas criptográficos simétricos e assimétricos. Infra-estrutura de chave pública (PKI). ALTA DISPONIBILIDADE: Soluções 

de Armazenamento RAID, SAN e NAS. Clusters de servidores. Balanceamento de carga. Contingência e continuidade de operação. 

SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 2003 SERVER, UNIX E LINUX: Fundamentos. Instalação, administração e configuração. 

Performance e detecção de problemas. 

 
CARGO 16: MOTORISTA 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20101-2000?OpenDocument
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1. LEI Nº 9.503, DE 23/09/97 e demais alterações (Código de Trânsito Brasileiro); 2. Resoluções, Deliberações, Portarias e demais Leis 
expedidas pelos órgãos componentes do Sistema Nacional de Trânsito; 3. Direção defensiva; 4. Noções gerais de circulação e conduta; 
5. Noções de mecânica e Eletricidade de autos; 6. Noções de primeiros socorros; 7. Manutenção e Limpeza de veículos, Cidadania e 
Meio Ambiente. 
 
CARGO 17: TÉCNICO EM SEGURO SOCIAL 
Conteúdo Programático: PORTUGUÊS, LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E QUESTÃO DISCURSIVA:  
1 Seguridade Social. 1.1 Origem e evolução legislativa no Brasil. 1.2 Conceituação. 1.3 Organização e princípios constitucionais. 2 
Legislação Previdenciária. 2.1 Conteúdo, fontes, autonomia. 2.3 Aplicação das normas previdenciárias. 2.3.1 Vigência, hierarquia, 
interpretação e integração. 3 Regime Geral de Previdência Social. 3.1 Segurados obrigatórios. 3.2 Filiação e inscrição. 3.3 Conceito, 
características e abrangência: empregado, empregado doméstico, contribuinte individual, trabalhador avulso e segurado especial. 3.4 
Segurado facultativo: conceito, características, filiação e inscrição. 3.5 Trabalhadores excluídos do Regime Geral. 4 Empresa e 
empregador doméstico: conceito previdenciário. 5 Financiamento da Seguridade Social. 5.1 Receitas da União. 5.2 Receitas das 
contribuições sociais: dos segurados, das empresas, do empregador doméstico, do produtor rural, do clube de futebol profissional, 
sobre a receita de concursos de prognósticos, receitas de outras fontes. 5.3 Salário-de-contribuição. 5.3.1 Conceito. 5.3.2 Parcelas 
integrantes e parcelas não-integrantes. 5.3.3 Limites mínimo e máximo. 5.3.4 Proporcionalidade. 5.3.5 Reajustamento. 5.4 Arrecadação 
e recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social. 5.4.1 Competência do INSS e da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 5.4.2 Obrigações da empresa e demais contribuintes. 5.4.3 Prazo de recolhimento. 5.4.4 Recolhimento fora do prazo: juros, 
multa e atualização monetária. 6 Decadência e prescrição. 7 Crimes contra a Seguridade Social. 8 Recurso das decisões administrativas. 
9 Plano de Benefícios da Previdência Social: beneficiários, espécies de prestações, benefícios, disposições gerais e específicas, períodos 
de carência, salário-de-benefício, renda mensal do benefício, reajustamento do valor dos benefícios. 10 Manutenção, perda e 
restabelecimento da qualidade de segurado. 11 Lei nº 8.212/1991 e alterações. 12 Lei nº 8.213/1991 e alterações. 13 Decreto nº 3.048, 
de 06/05/1999 e alterações. 14 Lei de Assistência Social (LOAS): conteúdo; fontes e autonomia (Lei nº 8.742/1993 e Decreto nº 
6.214/2007 e alterações). NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres individuais e 
coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania; garantias 
constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. 2 Administração Pública (artigos de 37 a 41, capítulo VII, 
Constituição Federal de 1988 e atualizações). Lei nº 8.429/1992 (sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento 
ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função da administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras 
providências).  
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ANEXO II – QUADRO DE VAGAS 

COD CARGOS VAGAS AFRODESCENDENTE SALARIO C/H ESCOLARIDADE 

01 ADMINISTRADOR 01 - R$ 3.416,89 40 HS 

Ensino Superior em Administração e registro no respectivo 

órgão de fiscalização profissional 

02 ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 01 01 R$ 3.416,89 40 HS 

Graduação em qualquer área, cuja formação tenha sido 
em curso superior reconhecido/registrado pelo Ministério 
da Educação, bem como registro no respectivo órgão de 

fiscalização profissional. 

03 
ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 
ADMINISTRAÇÃO 

01 - R$ 3.416,89 40 HS 

Graduação em Administração com especialização em 
finanças, cuja formação tenha sido em curso superior 

reconhecido/registrado pelo Ministério da Educação, bem 
como registro no respectivo órgão de fiscalização 

profissional. 

04 
ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 
ARQUIVOLOGIA 

01 - R$ 3.416,89 40 HS 

Graduação em Arquivologia, em curso superior 
reconhecido/registrado pelo Ministério da Educação, bem 

como registro no respectivo órgão de fiscalização 
profissional 

05 
ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
01 - R$ 3.416,89 40 HS 

Ensino Superior em Ciências Contábeis e registro no 
Conselho Regional, quando exigido em legislação federal. 

06 
ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 
COMUNICAÇÃO 
SOCIAL/JORNALISMO 

01 - R$ 3.416,89 40 HS 

Graduação em Comunicação Social, com habilitação em 
Jornalismo, em curso superior reconhecido/registrado pelo 
Ministério da Educação, bem como registro no respectivo 

órgão de fiscalização profissional. 

07 
ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 
DIREITO 

01  R$ 3.416,89 20 HS 
Ensino Superior em Direito e registro no Conselho Regional 

quando exigido em Legislação Federal. 

08 
ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 

ECONOMIA 
01 - R$ 3.416,89 40 HS 

Ensino Superior em Economia e registro no Conselho 
Regional, quando exigido em legislação federal. 

09 
ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 
ESTATISTICA 

01 - R$ 3.416,89 40 HS 
Ensino Superior em Estatística e registro no Conselho 

Regional, quando exigido em legislação federal. 

10 
ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 
PSICOLOGIA 

01 - R$ 3.416,89 40 HS 

Ensino Superior em Psicologia em instituição reconhecida 
pelo Ministério da Educação e registro no Conselho 

Regional, quando exigido em legislação federal. 

11 
ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 
SERVIÇO SOCIAL 

01 - R$ 3.416,89 30 HS 
Ensino Superior em Serviço Social e registro no Conselho 

Regional quando exigido em Legislação Federal. 

12 
ANALISTA EM SEGURO SOCIAL 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

01 - R$ 4.475,76 40 HS 
Nível superior em Tecnologia da Informação em instituição 

reconhecida pelo Ministério da Educação. 

13 AUDITOR INTERNO 01 - R$ 4.475,76 40 HS 

Graduação em ciências contábeis, com aprovação em 
curso de formação inicial para auditor interno e registro no 
Conselho Regional, quando exigido em legislação federal. 

14 MÉDICO 01 - R$ 3.929,17 20 HS 
Ensino Superior em Medicina com especialização em 
pericia medica ou medicina do trabalho e registro no 

Conselho Regional, quando exigido em legislação federal. 

15 
TÉCNICO EM SEGURO SOCIAL COM 
FORMAÇÃO EM INFORMÁTICA 

01 - R$ 1.887,00 40 HS 
Ensino Médio Completo + curso técnico de informática 

avançada e manutenção de computadores. 

16 MOTORISTA 01 01 R$ 1.220,97 40 HS 

Ensino Médio completo, Carteira Nacional de Habilitação - 
CNH, categoria B  + Experiência profissional mínima de 12 

meses. 

17 TÉCNICO EM SEGURO SOCIAL 05 04 R$ 1.220,97 40 HS 
Ensino Médio Completo. 
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ANEXO III – CRONOGRAMA 
 

EVENTO DATA 

Período de Inscrições dos candidatos 25 de julho a 14 de agosto de 2016 

Solicitação de isenção da taxa de inscrição 25 e 26 de julho de 2016 

Divulgação da lista de deferimento das isenções 08 de agosto de 2016 

Vencimento Boleto inscrição internet 15 de agosto de 2016 

Divulgação da relação de candidatos inscritos 22 de agosto de 2016 

Divulgação PNE 22 de agosto de 2016 

Divulgação do local de realização das provas objetivas 08 de setembro de 2016 

Realização da Prova Objetiva / Discursiva 18 de setembro de 2016 

Divulgação do Gabarito Parcial 20 de setembro de 2016 

Resultado da Prova Objetiva/Gabarito Final 10 de outubro de 2016 

Resultado da Prova Discursiva 17 de outubro de 2016 

Prova de Títulos 23 de outubro de 2016 

Resultado da Prova de Títulos 23 de outubro de 2016 

Resultado Final  07 de novembro de 2016 

 
 
 
 

 


